
EletrônicoRecife - Segunda-feira, 01 de março de 2021Nº 709

PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições
legais, a que lhe confere o art. 9º, inc. V, da Lei Complementar nº 12/94

CONSIDERANDO o conteúdo do art. 61, inc. VII da Lei Complementar
nº 12/94, com a alteração introduzida pela Lei Complementar nº 381, de
08 de janeiro de 2018 e do art. 40-A da Lei Estadual nº 12.956/2005,
acrescido pelo art. 2º da Lei nº 15.358, de 25 de agosto de 2014;

CONSIDERANDO que o Ministério Público do Estado de Pernambuco,
ao assegurar os instrumentos à garantia da saúde física e mental de
seus membros e servidores, busca aumentar a produtividade e,
consequentemente, a melhoria na qualidade da prestação dos serviços
à sociedade;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 223/2020, do Conselho Nacional
do Ministério Público, que regulamenta o programa de assistência à
saúde suplementar para membros e servidores do Ministério Público
brasileiro, prevendo a possibilidade, entre outras, sob a forma de auxilio,
mediante reembolso total ou parcial do valor despendido pelo membro
ou pelo servidor com planos ou seguros privados de assistência à saúde
ou odontológica;

CONSIDERANDO que a instituição do programa de assistência à saúde
suplementar de membros e servidores (auxílio-saúde) deve observar as
diretrizes da Resolução CNMP nº 223/2020, a disponibilidade
orçamentária e os princípios da legalidade, da razoabilidade,
proporcionalidade e moralidade administrativa;

CONSIDERANDO a previsão contida no art. 5º, § 2º da Resolução
quanto à obrigatoriedade de tabela de reembolso, levando em
consideração a faixa etária do beneficiário e a remuneração de seu
cargo para os servidores, e no caso dos membros a obrigatoriedade de
respeito ao limite máximo de 10% do respectivo subsídio do membro,
conforme art. 5ª, § 3º, da mesma Resolução, com possibilidade de
adoção da mesma tabela dos servidores;

CONSIDERANDO a inexistência de disponibilidade orçamentária, no
momento, suficiente à fixação de tabela que alcance o máximo previsto
na referida Resolução, a saber, 10% do respectivo subsídio do membro
ou 10% do subsídio correspondente ao cargo inicial da carreira do
membro do respectivo Ministério Público, respectivamente para membro
e servidor, ensejando a composição de tabela em valores fixos que
respeitem o limite da capacidade orçamentária do Ministério Público de
Pernambuco, a qual poderá ser alterada, periodicamente, respeitada a
disponibilidade orçamentária;

CONSIDERANDO a existência de previsão legal do auxílio saúde para
membros e servidores do Ministério Público de Pernambuco em data
anterior à Lei Complementar Federal nº 173/2020, o que autoriza sua
implantação, nos termos desta Resolução;

CONSIDERANDO que a implementação do programa de
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assistência à saúde suplementar, sob a forma de auxílio de caráter
indenizatório, por meio de reembolso,  não importa aumento de
remuneração, mas em ressarcimento pelos valores comprovadamente
desembolsados com planos de saúde privados;

CONSIDERANDO o parecer técnico e decisão or iundo da
SubProcuradoria Geral de Justiça em Assuntos Institucionais, nos autos
do SEI nº 19.20.0219.0002268/2021-17;

RESOLVE:

Art. 1°. O benefício de auxílio saúde, previsto na Lei Complementar
Estadual nº 12/94, alterada pela Lei Complementar nº 381, de 08 de
janeiro de 2018, e na Lei Estadual nº 12.956/05, alterada pela Lei nº
15.358, de 25 de agosto de 2014, será concedido a requerimento dos
membros e servidores ocupantes de cargos efetivos do Ministério
Público, ativos, inativos e seus pensionistas, que comprovarem
contratação particular de plano ou seguro de assistência à saúde, e dar-
se-á mediante ressarcimento, conforme a presente Resolução.

§ 1º. Para efeito desta regulamentação, os membros, servidores e
pensionistas de que trata o caput, após a concessão e implantação do
benefício de auxílio saúde, passam a ser denominados beneficiários
titulares.

§ 2º. Os membros e servidores que não figurarem como titulares do
plano ou seguro de assistência à saúde poderão requerer o benefício,
desde que apresentem declaração da entidade assistencial de saúde,
para comprovação do valor pago como dependente.

§ 3º A regra do parágrafo anterior se estende para os beneficiários do
membro ou servidor previstos no artigo 8º desta Resolução, assim
declarados quando do requerimento.

§ 4º O plano ou seguro saúde particular contratado deverá possuir
autorização para funcionamento expedida pela Agência Nacional de
Saúde Suplementar ANS, ou comprovar regularidade em processo
instaurado junto à refer ida Agência,  com permissão para
comercial ização.

Art. 2°. O ressarcimento será mensal por ocasião do pagamento do
subsídio, vencimentos ou proventos e corresponde somente às
despesas com mensalidades de planos ou seguros privados de
assistência à saúde, de livre escolha do beneficiário, excluídos valores
desembolsados com taxa de adesão, parcelas de coparticipação,
benefícios extras, serviços opcionais ou a qualquer outro título.

Art. 3°. O valor do ressarcimento fica limitado ao total despendido pelo
beneficiário titular, inclusive com seus dependentes.

§ 1º O valor do reembolso será proporcional aos dias trabalhados,
quando a solicitação de concessão ocorrer no mesmo mês de assunção,
assim como nas hipóteses de exoneração e faltas não justificadas.

§ 2º O beneficiário titular ou dependente do auxílio-saúde terá
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direito ao reembolso do valor despendido com apenas um plano ou
seguro de assistência à saúde, na modalidade de assistência médico,
hospitalar e odontológica ou de um plano na modalidade de assistência
médico-hospitalar e de outro na modalidade de assistência odontológica.

Art. 4º. O reembolso mensal ao beneficiário titular terá como base os
valores comprovados e estará limitado:

a) no caso de servidor, aos valores previstos no Anexo IV (FAIXA DE
REEMBOLSO POR REMUNERAÇÃO OU SUBSIDIO), observada a
remuneração do próprio cargo, excluídas as demais verbas de caráter
indenizatório e o valor máximo individual para as respectivas faixas
etárias, nos termos do Anexo III (TABELA POR FAIXA ETÁRIA);

b) no caso de membro, aos valores previstos no Anexo IV (FAIXA DE
REEMBOLSO POR REMUNERAÇÃO OU SUBSIDIO), observado o
subsídio do próprio cargo, excluídas as demais verbas de qualquer
natureza.

§ 1º. O benefício pago mensalmente ao beneficiário titular terá como
base o valor comprovado em seu requerimento inicial, cabendo ao
membro ou servidor a comunicação imediata de alterações que
impliquem mudanças no valor a ser pago.

§ 2°. Somente fará jus ao ressarcimento de valores pertinentes a
beneficiários dependentes, o beneficiário titular que não utilizar, para si,
a totalidade do valor a que tem direito; em tal hipótese, o reembolso se
dará no valor da diferença apurada, sem jamais ultrapassar o teto
fixado.

Art. 5°. Não será devido o auxílio saúde ao membro ou servidor em
licença ou afastamento sem remuneração ou, ainda, que receber verbas
de espécie semelhante, tais como vantagens pessoais originárias de
qualquer forma de auxílio ou benefício à saúde.

Art. 6°. O auxílio saúde tem natureza indenizatória e não se incorpora ao
subsídio, vencimento, remuneração, provento ou pensão, e não está
sujeito à tributação de imposto de renda e contribuição previdenciária.

Art. 7°. O requerimento do benefício de que trata esta Resolução será
efetuado somente mediante preenchimento de formulário (nos moldes
do Anexo I) cadastrado no sistema próprio, a ser encaminhado à
Coordenação Ministerial de Gestão de Pessoas, instruído com boleto
quitado, recibo, nota fiscal ou declaração emitidas por entidade gestora
do plano ou seguro de assistência à saúde, em nome do beneficiário,
atestando sua vinculação, na condição de titular ou dependente, e
referente à mensalidade do mês a partir do qual será solicitado o
reembolso.

Parágrafo único. Serão aceitos somente documentos emitidos em papel
timbrado, contendo número de inscrição no CNPJ, discriminados,
quando for o caso, os nomes dos dependentes e os valores pagos com
cada um destes.

Art. 8°. Serão admitidos como beneficiários, na qualidade de
dependentes do titular:

I - o cônjuge, o companheiro ou a companheira, na união estável;

II – filhos e enteados, menor sob guarda ou tutela concedida por decisão
judicial, até vinte e um (21) anos de idade, ou, se inválidos, enquanto
perdurar a invalidez, desde que não possuam renda própria superior ao
limite de isenção para fins de imposto de renda;

III - filhos e enteados, menor sob guarda ou tutela concedida por decisão
judicial, entre vinte e um (21) e vinte e quatro (24) anos de idade
completos, se estudante regularmente

matriculado em curso de ensino médio, técnico, superior ou de
especialização, reconhecido pelo Ministério da Educação, que vivam
sob dependência econômica do beneficiário titular, desde que não
possuam renda própria superior ao limite de isenção para fins de
imposto de renda;

IV - pai, mãe, padrasto e madrasta, comprovadamente não dependentes
entre si, que vivam sob dependência econômica do beneficiário titular,
desde que não possuam renda própria superior ao limite de isenção
para fins de imposto de renda;

V - portadores de necessidades especiais impossibilitados de exercer
atividade laboral, enquanto perdurar a patologia e pelos quais o
beneficiário titular seja legalmente responsável, desde que não possuam
renda própria superior ao limite de isenção para fins de Imposto de
Renda.

§ 1°. O reconhecimento da dependência econômica, para as pessoas
referidas nos incisos III, IV e V, está sujeito à comprovação de que o
dependente não possui rendimento próprio superior ao limite de isenção
para fins de imposto de renda.

§ 2°. Não caracterizam rendimento próprio valores percebidos pelos
filhos a titulo de pensão alimentícia.

§ 3°. A separação, o divórcio ou a dissolução da união estável do
beneficiário titular faz cessar a condição de dependência para as
pessoas indicadas no inciso I deste artigo, bem como aos respectivos
enteados.

§ 4º Ao completar 21 (vinte e um) anos, os dependentes qualificados no
inc. II do presente artigo, deverão apresentar declaração de matrícula,
em curso de ensino médio, técnico, superior ou de especialização,
reconhecido pelo Ministério da Educação, para não serem
automaticamente excluídos do benefício do auxíl io-saúde.

§ 5º A exclusão do dependente do benefício dar-se-á no mês
subsequente ao que deixar de atender as condições previstas neste
artigo.

Art. 9°. A solicitação de inclusão de dependentes para fins de obtenção
do auxílio saúde deverá ser instruída com os seguintes documentos:

I - cônjuge, companheiro ou companheira:
a) cópia da cédula de identidade;
b) cópia do CPF, caso não conste na cédula de identidade;
c) cópia da certidão de casamento civil ou comprovação de união
estável como entidade familiar.

II - filhos, enteados ou menores tutelados ou sob guarda judicial:
a) cópia da certidão de nascimento ou cédula de identidade;
b) comprovante de matrícula em curso de ensino médio, técnico ou
superior, reconhecido pelo Ministério da Educação e declaração de
Imposto de Renda do beneficiário titular do auxílio onde conste como
dependente, se maior de 21 e menor de 24 anos;
c) cópia da decisão judicial que concedeu a guarda ou tutela, quando for
o caso;
d) para os enteados, deverá ser apresentado, ainda, comprovante ou
declaração de residência em comum e cópia da certidão de casamento
ou comprovação da união estável entre o pai ou a mãe e o beneficiário
titular.

III - pai, mãe, padrasto e madrasta:
a) cópia da cédula de identidade;
b) cópia do CPF;
c) declaração de Imposto de Renda do beneficiário titular do auxílio
onde conste(m) como dependente(s).

IV - portadores de necessidades especiais:
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a) cópia da certidão de nascimento ou da cédula de identidade;
b) laudo médico homologado pela perícia médica oficial do Estado de
Pernambuco;
c) comprovação ou declaração de que reside com o beneficiário titular;
d) declaração de tutela ou curatela, ou que constem como dependentes
na declaração de Imposto de Renda do beneficiário titular do auxílio, ou
ainda declaração do plano de saúde indicando a responsabilidade
financeira do titular do benefício;

Art. 10. As alterações no benefício serão efetuadas mediante
preenchimento de formulário (nos moldes do Anexo I) cadastrado no
sistema próprio, a ser encaminhado à Coordenação Ministerial de
Gestão de Pessoas, instruído com documentação comprobatória,
quando for o caso, nos casos de procedimentos atinentes a:

I - inclusão e exclusão de dependentes;

II - alteração de valores do plano de saúde;

III - mudança de plano de saúde;

IV - cancelamento do benefício;

V - reativação do benefício.

§ 1º É de responsabilidade exclusiva do beneficiário titular a
comunicação imediata de toda e qualquer alteração ocorrida.

§ 2º O requerimento de alteração nos casos de reajuste dos valores do
plano de saúde, de alteração de cobertura do plano, de mudança de
faixa etária ou de mudança de plano de saúde deverá ser instruído com
boleto, nota fiscal, recibo ou declaração emitida por entidade gestora do
plano ou seguro de assistência à saúde, contendo novo valor da
mensalidade, e ainda, no caso de mudança de plano, a declaração
deverá atestar sua vinculação, referente à mensalidade do mês a partir
do qual será solicitado o reembolso.

§ 3º O requerimento de exclusão de dependentes e de cancelamento do
benefício do auxílio-saúde realizado a destempo ensejará a devolução
de eventuais valores indevidamente ressarcidos.

§ 4º Aplica-se à reativação do benefício os requisitos previstos para
concessão, sendo possível a análise da manutenção dos períodos
anteriores e, quando couber, comprovação de quitação dos débitos do
benefício anteriormente concedido, mediante apresentação do boleto
quitado, nota fiscal, recibo ou declaração emitida por entidade gestora
do plano ou seguro de assistência à saúde, contendo valor da
mensalidade e atestando sua vinculação, referente à mensalidade do
mês a partir do qual será solicitado o reembolso.

Art. 11. Para a manutenção do benefício de auxílio saúde, é obrigatória
a comprovação, pelo beneficiário titular, das despesas realizadas com
pagamento de mensalidade de plano ou seguro de assistência à saúde.

Art. 12. As comprovações das despesas serão efetuadas por todos os
beneficiários titulares, até o dia 30 de abril do ano subsequente,
independentemente da data de adesão ao benefício, mediante
preenchimento de formulário (nos moldes do Anexo II), cadastrado no
sistema próprio, a ser encaminhado à Coordenação Ministerial de
Gestão de Pessoas, instruído com os seguintes documentos:

I - boletos quitados, notas fiscais, recibos ou declaração emitida por
entidade gestora do plano ou seguro de assistência à saúde, constando
valores mensais do período reembolsado, discriminados por beneficiário
do plano, excluídos valores referentes à coparticipação ou a qualquer
outro título;

II - declaração de vínculo com a respectiva instituição de ensino para os
dependentes qualificados na alínea "b" do inciso II do artigo 9º desta
Resolução.

Parágrafo único. Serão aceitos somente documentos emitidos pela
entidade gestora do plano, contendo número de inscrição no CNPJ e
discriminando os valores pagos, mensal e individualmente, por
beneficiário do plano (titular e dependentes).

Art. 13. A não apresentação do formulário e da documentação
comprobatória exigida, no prazo definido no artigo anterior, implicará no
cancelamento automático do benefício e devolução dos valores
recebidos no período, com a pertinente correção, mediante desconto em
folha de pagamento.

Art. 14. No caso do descumprimento dos prazos, que acarrete o
cancelamento do benefício, não haverá pagamento dos valores
despendidos pelo interessado a partir do mês do cancelamento até a
sua reativação.

Art. 15. Ficam dispensados de realizar o procedimento de comprovação
previsto no art. 12, os beneficiários cujo plano ou seguro de saúde
possuir código de desconto direto em folha de pagamento.

Parágrafo único. Na hipótese do caput deste artigo, havendo mudança
de plano de saúde dentro do período de comprovação, o beneficiário
titular deverá efetuar a comprovação dos pagamentos realizados nos
meses em que as mensalidades não foram descontadas diretamente em
folha de pagamento.

Art. 16. Na hipótese do artigo anterior, competirá à entidade gestora do
plano ou seguro de saúde apresentar declaração anual noticiando
expressamente a conformidade do benefício contratado pelo interessado
com os ditames desta Resolução, acompanhada da relação mensal dos
membros e/ou servidores e seus dependentes que tiveram descontos ou
efetuaram pagamentos das mensalidades, com os respectivos valores,
respeitado o prazo previsto no artigo 12.

Art. 17. O encerramento do benefício, seja a pedido do beneficiário ou
por sua exoneração, antecipará a comprovação do benefício, que
deverá se efetivar em até dez dias da data de sua ocorrência.

Parágrafo único. É de responsabilidade do beneficiário a completa
comprovação dos valores despendidos com plano de saúde e
ressarcidos pelo Ministério Público até a data de encerramento. Em
caso de descumprimento, o beneficiário estará sujeito à devolução ao
erário ou outras medidas cabíveis.

Art. 18. Não será devido o benefício, relativamente aos pagamentos
efetuados em períodos anteriores ao mês da protocolização do
respectivo requerimento, devidamente instruído, na forma desta
Resolução.

Art. 19. Os requerimentos e respectiva documentação serão reunidos
em expedientes próprios e individualizados, por beneficiário, para fim de
prestação de contas junto aos setores e órgãos competentes.

Art. 20. Os procedimentos referentes à concessão e manutenção do
benefício a membros e servidores tramitarão junto à Coordenação
Ministerial de Gestão de Pessoas.

Art. 21. O recebimento indevido de benefícios havidos mediante fraude
ou emprego de qualquer outro meio artificioso, implicará devolução ao
erário do total indevidamente auferido, com desconto em folha de
pagamento ou outro meio cabível, além do procedimento administrativo
disciplinar e outras medidas cíveis e criminais cabíveis.
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Art. 22. A qualquer tempo, o Ministério Público poderá solicitar ao
beneficiário titular, bem como à entidade gestora do plano ou seguro de
assistência à saúde, a comprovação de quaisquer das condições
exigidas para concessão ou manutenção do benefício, bem como de
qualquer documento aqui exigido, sob pena de imediato cancelamento,
caso não ocorra atendimento no prazo de dez (10) dias.

Art. 23. Os casos omissos serão definidos pela Procuradoria-Geral de
Justiça.

Art. 25. Esta Resolução entra em vigor na data da respectiva publicação.

Art. 26. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a
Resolução RES-PGJ N.º 017/2018 e a Portaria POR-PGJ N.º 2.176/
2016.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação Administrativa da
Promotoria de Justiça Cível da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como impossibilidade da observância
da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MAINAN MARIA DA SILVA, 10ª Promotora de Justiça
Cível da Capital, de 3ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo
de 6º Promotor de Justiça Cível da Capital, de 3ª Entrância, no período
de 01/03/2021 a 30/03/2021, em razão das férias da Bela. Luciana
Albuquerque Prado.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Republicado por incorreção(*)

PORTARIA POR-PGJ Nº 404/2021
Recife, 22 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a publicação da escala de audiências de custódia,
por meio da Portaria PGJ nº 317/2021;

CONSIDERANDO a solicitação da 12ª Circunscrição Ministerial para
publicar a escala das audiências de custódia do POLO 04 – Vitória de
Santo Antão;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço,

RESOLVE:

Publicar a Escala de Prontidão das Audiências de Custódia, a ser
cumprida durante o mês de
MARÇO de 2021, no Polo Regional 04 – Vitória de Santo Antão,
conforme anexo desta portaria;

PORTARIA POR-PGJ Nº 493/2021
Recife, 26 de fevereiro de 2021

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da Procuradoria de
Justiça Criminal, em observância à lista dos membros habilitados à
convocação para a 2ª Instância, conforme teor do Ofício nº 098/2021 -
PJCRIM;

CONSIDERANDO a excepcionalidade da situação apresentada pela
referida Coordenação, conforme expediente encaminhado;

CONSIDERANDO ainda os termos da Portaria PGJ nº 478/2021,
publicada no Diário Oficial de 26/02/2021;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. DELANE BARROS DE ARRUDA MENDONÇA, 33ª
Promotora de Justiça Substituta da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício pleno no cargo de 23º Procurador de Justiça Criminal, de 2ª
Instância, no período de 01/03/2021 a 31/03/2021, em razão do
afastamento da Bela. Giani Maria do Monte Santos Rodolfo de Melo,
dispensando-a do exercício do cargo de 8º Promotor de Justiça Criminal
da Capital.

II - Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no
Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.

III - Designar a Promotora de Justiça acima indicada para o exercício
simultâneo no cargo de 8º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª
Entrância, no período de 01/03/2021 a 30/03/2021, em razão das férias
do Bel. Amaro Reginaldo Silva Lima.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 494/2021
Recife, 26 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação
Administrativa da Promotoria de Justiça Criminal da Capital;

CONSIDERANDO ainda o disposto no art. 1º, parágrafo único, da
Instrução Normativa PGJ nº 002/2017 com suas alterações posteriores,
bem como a impossibilidade de observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, 5º
Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 57º Promotor de Justiça Criminal da
Capital, de 3ª Entrância, no período de 01/03/2021

PORTARIA POR-PGJ Nº 495/2021
Recife, 26 de fevereiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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a 20/03/2021, em razão das férias do Bel. André Silvani da Silva
Carneiro.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação de retificação encaminhada pela
Coordenação Administrativa da Promotoria de Justiça da Defesa da
Cidadania da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO, 30ª
Promotora de Justiça da Defesa da Cidadania Capital, de 3ª Entrância,
para o exercício simultâneo no cargo de 27º Promotor de Justiça de
Defesa da Cidadania da Capital, no período de 01/03/2021 a
15/03/2021, em razão do afastamento do Bel. Eduardo Luiz Silva
Cajueiro.

II - Revogar as Portarias PGJ nº 426/2021 e nº 427/2021, publicadas no
Diário Oficial de 24/02/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 496/2021
Recife, 26 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Promotora de
Justiça em atuação no cargo de 27º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Dispensar os Membros HODIR FLÁVIO GUERRA LEITÃO DE MELO,
15º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, e
JOSENILDO DA COSTA SANTOS, 26º Promotor de Justiça de Defesa
da Cidadania da Capital, em exercício, ambos de 3ª Entrância, da
designação para atuarem no Procedimento Extrajudicial SIM
01998.000.593/2020 e em seus desdobramentos, junto ao cargo de 27º
Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, atribuída pela
Portaria PGJ nº 209/2021, a partir da publicação da presente Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 497/2021
Recife, 26 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

PORTARIA POR-PGJ Nº 498/2021
Recife, 26 de fevereiro de 2021

CONSIDERANDO a criação do cargo de 3º Promotor de Justiça de
Araripina, nos termos da Resolução CPJ nº 01/2021, publicada no Diário
Oficial de 19/01/2021;

CONSIDERANDO o disposto no art. 9º, § 1º, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017 com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a Bela. SANDRA RODRIGUES CAMPOS, 1ª Promotora de
Justiça Substituta da 1ª Circunscrição Ministerial, de 1ª Entrância, para o
exercício pleno no cargo de 3º Promotor de Justiça de Araripina, de 2ª
Entrância, a partir de 01/03/2021 até ulterior deliberação.

II – Atribuir-lhe a diferença de entrância correspondente, com base no
Art. 45 da Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.

III – Revogar a designação para atuar nos feitos da Vara Criminal de
Araripina, atribuída pela Portaria PGJ nº 1.882/2019, a partir de
01/03/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. JÚLIO CÉSAR SOARES LIRA, 5º Promotor de Justiça
Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância, para exercício simultâneo, no
cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, em conjunto ou
separadamente, no período de 01/03/2021 a 31/03/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 499/2021
Recife, 26 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 2ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

PORTARIA POR-PGJ Nº 500/2021
Recife, 26 de fevereiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. ÉRICO DE OLIVEIRA SANTOS, 7º Promotor de Justiça
Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 4º Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância,
no período de 01/03/2021 a 20/03/2021, em razão das férias do Bel.
Fernando Della Latta Camargo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 2ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. JULIANA PAZINATO, 2ª Promotora de Justiça Criminal
de Petrolina, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 6º
Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância, no período
de 01/03/2021 a 20/03/2021, em razão das férias do Bel. Djalma
Rodrigues Valadares.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 501/2021
Recife, 26 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do cargo de 9º Promotor de Justiça Criminal
de Petrolina, nos termos da Resolução CPJ nº 01/2021, publicada no
Diário Oficial de 19/01/2021;

CONSIDERANDO a impossibilidade de aplicação da tabela de
substituição automática para designação, em exercício simultâneo, por
mais de 30 dias;

CONSIDERANDO a existência de lista de habilitados em edital de
exercício simultâneo, publicado por meio da Portaria PGJ nº 741/2020,
nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Instrução Normativa acima referida;

RESOLVE:

I – Dispensar o Bel. ÉRICO DE OLIVEIRA SANTOS, 7º Promotor de

PORTARIA POR-PGJ Nº 502/2021
Recife, 26 de fevereiro de 2021

Justiça Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância, do exercício simultâneo
nos feitos da Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de
Petrolina, atribuído pela Portaria PGJ nº 901/2020, a partir de
01/03/2021.

II – Designar o Promotor de Justiça indicado acima para o exercício
simultâneo no cargo de 9º Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, de
2ª Entrância, a partir de 21/03/2021 até 30/04/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a sequência dos habilitados ao edital de exercício
simultâneo, publicado por meio da Portaria PGJ nº 741/2020, nos
termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial/

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Instrução Normativa acima referida;

RESOLVE:

Designar o Bel. LAURINEY REIS LOPES, 2º Promotor de Justiça Cível
de Petrolina, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no cargo de 9º
Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância, no período
de 01/03/2021 a 10/03/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 503/2021
Recife, 26 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a sequência dos habilitados ao edital de exercício
simultâneo, publicado por meio da Portaria PGJ nº 741/2020, nos
termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial/

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Instrução Normativa acima referida;

RESOLVE:

Designar a Bela. TANÚSIA SANTANA DA SILVA, 1ª Promotora de
Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 9º Promotor de Justiça Criminal de
Petrolina, de 2ª Entrância, no período de 11/03/2021 a 20/03/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 504/2021
Recife, 26 de fevereiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do cargo de 8º Promotor de Justiça Criminal
de Petrolina, nos termos da Resolução CPJ nº 01/2021, publicada no
Diário Oficial de 19/01/2021;

CONSIDERANDO a impossibilidade de aplicação da tabela de
substituição automática para designação, em exercício simultâneo, por
mais de 30 dias;

CONSIDERANDO a existência de lista de habilitados em edital de
exercício simultâneo, publicado por meio da Portaria PGJ nº 741/2020,
nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Instrução Normativa acima referida;

RESOLVE:

I – Dispensar a Bela. CLARISSA DANTAS BASTOS, Promotora de
Justiça de Afrânio, de 1ª Entrância, do exercício simultâneo no cargo de
6º Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, de 2ª Entrância, atribuído
pela Portaria PGJ nº 900/2020, a partir de 01/03/2021.

II – Designar a Promotora de Justiça indicada acima para o exercício
simultâneo no cargo de 8º Promotor de Justiça Criminal de Petrolina, de
2ª Entrância, a partir de 01/03/2021 até 30/04/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 505/2021
Recife, 26 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, nos
termos da Resolução CNJ nº 213/2015, da Resolução TJPE nº 380/2015
e da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a observância da lista dos habilitados ao edital de
exercício simultâneo, publicado por meio da Portaria PGJ nº 742/2020,
conforme determina o art. 5º, § 1º, da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 2ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Resolução acima referida;

RESOLVE:

Designar o Bel. FILIPE REGUEIRA DE OLIVEIRA LIMA, Promotor de
Justiça de de Lagoa Grande, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo nas audiências de custódia do Polo 18, com sede em
Petrolina, em conjunto ou separadamente, no período de 01/03/2021 a
20/03/2021, em razão das férias do Bel. Fernando

PORTARIA POR-PGJ Nº 506/2021
Recife, 26 de fevereiro de 2021

Della Latta Camargo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 2ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ROSANE MOREIRA CAVALCANTI, 3ª Promotora de
Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 4º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania de Petrolina, de 2ª Entrância, no período de 01/03/2021 a
20/03/2021, em razão das férias da Bela. Ana Paula Nunes Cardoso.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 507/2021
Recife, 26 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 2ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. TILEMON GONÇALVES DOS SANTOS, 1º Promotor de
Justiça Cível de Petrolina, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo
no cargo de 2º Promotor de Justiça Cível, de 2ª Entrância, no período de
11/03/2021 a 30/03/2021, em razão das férias do Bel. Lauriney Reis
Lopes.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 508/2021
Recife, 26 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a criação do cargo de 7º Promotor de Justiça de
Defesa da Cidadania de Caruaru, nos termos da Resolução CPJ nº
01/2021, publicada no Diário Oficial de 19/01/2021;

PORTARIA POR-PGJ Nº 509/2021
Recife, 26 de fevereiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscr ição Minister ial  com os motivos que just i f icam a
excepcionalidade da situação apresentada, em privilégio ao relevante
interesse público;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO ainda que no momento não há prejuízo ao serviço e
ao interesse público, em face da possibilidade de atuação por
teletrabalho, na forma da Portaria Conjunta PGJ-CGMP nº 002/2020;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ISABELLE BARRETO DE ALMEIDA, 3ª Promotora de
Justiça Cível de São Lourenço da Mata, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 7º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania de Caruaru, de 2ª Entrância, no período de 01/03/2021 a
31/03/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO ainda a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. ARIANO TÉRCIO SILVA DE AGUIAR, 2º Promotor de
Justiça Cível de Santa Cruz do Capibaribe, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 6º Promotor de Justiça Criminal de
Caruaru, de 2ª Entrância, em conjunto ou separadamente, no período de
11/03/2021 a 20/03/2021, em razão das férias do Bel. Keyller Toscano
de Almeida.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 510/2021
Recife, 26 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Promotoria de
Justiça de Água Preta;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE,

PORTARIA POR-PGJ Nº 511/2021
Recife, 26 de fevereiro de 2021

nos termos do art. 4º, inc. I, da Instrução Normativa PGJ nº 001/2019,
com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 002/2019;

CONSIDERANDO a necessidade de garantir a efetiva prestação
ministerial;

RESOLVE:

Designar a Bela. ELIANE GAIA ALENCAR DANTAS, 49ª Promotora de
Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para atuar na sessão do
Tribunal do Júri de Água Preta, junto ao cargo de 1º Promotor de Justiça
de Água Preta, de 2ª Entrância, marcada para o dia 06/04/2021,
referente ao processo nº 0000762-82.2013.8.17.0140.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MARIA CAROLINA MIRANDA JUCÁ CAVALCANTI, 1ª
Promotora de Justiça Criminal de Olinda, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 11º Promotor de Justiça Criminal de
Olinda, de 2ª Entrância, no período de 12/03/2021 a 31/03/2021, em
razão das férias do Bel. José Raimundo Gonçalves de Carvalho.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 512/2021
Recife, 26 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO as alterações implementadas pela Resolução CPJ nº
01/2021, publicada no Diário Oficial de 19/01/2021;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
9ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO ainda a observância dos critérios estabelecidos no
art. 69 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA POR-PGJ Nº 513/2021
Recife, 26 de fevereiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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I – Designar o Bel. GENIVALDO FAUSTO DE OLIVEIRA FILHO, 2º
Promotor de Justiça Cível de Goiana, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Criminal de Goiana, de
2ª Entrância, no período de 11/03/2021 a 30/03/2021, em razão das
férias da Bela. Maria da Conceição Nunes da Luz Pessoa.

II – Revogar a Portaria PGJ nº 456/2021, publicada no Diário Oficial de
25/02/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela Promotora de Justiça
abaixo indicada, com os motivos justificados, conforme comunicação
encaminhada pela Coordenação da 10ª Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO a solicitação da Coordenação da 10ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO, por fim, a inexistência de prejuízo ao serviço;

RESOLVE:

Dispensar a Bela. RHYZEANE ALAIDE CAVALCANTI DE MORAIS,
Promotora de Justiça de Vicência, de 1ª Entrância, do exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de São Vicente Férrer, de
1ª Entrância, atribuído por meio da Portaria PGJ nº 2.095/2019, durante
o período de 01/03/2021 a 31/03/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 514/2021
Recife, 26 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela 1ª Substituta
automática, em exercício, com os motivos justificados, conforme
comunicação encaminhada pela Coordenação da 10ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de observância da tabela
de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. EDUARDO HENRIQUE GIL MESSIAS DE MELO,
Promotor de Justiça de Macaparana, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de São Vicente Férrer, de
1ª Entrância, durante o período de 01/03/2021 a 31/03/2021.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 515/2021
Recife, 26 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais;

CONSIDERANDO a solicitação constante na Comunicação Interna nº
128/2021, da Assessoria Ministerial de Segurança Institucional,
processo SEI nº 19.20.0222.0002244/2021-38;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar, como representantes ociais deste Ministério Público de
Pernambuco, na condição de Gestores Públicos (Titular e Suplente)
junto ao DETRAN-PE, com a nalidade de controle do sigilo e correta
utilização das placas reservadas dos veículos automotores da frota do
MPPE, os servidores abaixo indicados:

GESTOR TITULAR:
Nome: ANDRÉ LUIZ FREITAS FERREIRA
Cargo: Tenente-Coronel QOPM
Função: Assessor Ministerial de Segurança Institucional
Matrícula: 189.780-2
R.G. nº 40.696 PMPE
CPF: 767.160.664-20

GESTOR SUPLENTE:
Nome: LUCIANO BEZERRA NOVAES
Cargo: Técnico Ministerial - Área Transporte
Função: Gerente do Departamento Ministerial de Transporte
Matrícula: 189.839-6
R.G nº 3803407 SSP/PE
CPF: 831.829.854-34

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 516/2021
Recife, 26 de fevereiro de 2021

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Procurador Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR.
PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, exarou os seguintes
despachos:

Número protocolo: 352391/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 25/02/2021
Nome do Requerente: MÔNICA ERLINE DE SOUZA LEÃO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de março/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
01 a 10/03/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 352269/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 25/02/2021
Nome do Requerente: FERNANDO DELLA LATTA CAMARGO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de março/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos

DESPACHOS Nº 039/2021 - PGJ/CG
Recife, 26 de fevereiro de 2021

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo
prazo de dez dias, no período de 21 a 30/03/2021. Defiro ainda seu
pedido de conversão em pecúnia do aludido período de dez dias, nos
termos do que dispõe o art. 21 da Instrução Normativa nº 004/2017 e
art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do que
dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente do requerente
da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros
20 (vinte) dias, vedado seu fracionamento. À CMGP para implantação
do valor devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 352009/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 25/02/2021
Nome do Requerente: FABIANA VIRGINIO PATRIOTA TAVARES
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de abril/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
25/04 a 04/05/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 351932/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 25/02/2021
Nome do Requerente: EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de abril/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
05 a 14/04/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 352014/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 25/02/2021
Nome do Requerente: SARAH LEMOS SILVA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de abril/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
05 a 14/04/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 352232/2021
Documento de Origem: Eletrônico

Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 25/02/2021
Nome do Requerente: ANDRE ANGELO DE ALMEIDA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de abril/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
05 a 14/04/2021. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia do
aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 350871/2021
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 25/02/2021
Nome do Requerente: BRUNO MELQUIADES DIAS PEREIRA
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias do requerente,
programadas para o mês de março/2021, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período alterado
seja gozado no mês de setembro/2021. À CMGP para anotar e arquivar.

Procuradoria Geral de Justiça, 26 de fevereiro de 2021.

VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES
Promotora de Justiça
Chefe de Gabinete do Procurador-Geral de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O Excelentíssimo Senhor Procurador Geral de Justiça, Dr. PAULO
AUGUSTO DE OLIVEIRA FREITAS, Presidente do Conselho Superior,
em conformidade com a Resolução CSMP nº. 002/21, publicada no
DOE em 11 de fevereiro de 2021 e nos termos do AVISO nº 25/2021 -
CSMP, publicado no DOE de 11 de fevereiro de 2021, considerando ter
havido apenas a habilitação da Procuradora de Justiça Dra. YELENA
DE FÁTIMA MONTEIRO ARAÚJO, após desistência do outro candidato,
Promotor de Justiça Dr. ANDRÉ FELIPE BARBOSA DE MENEZES,
para a eleição direta a ser considerada na escolha e indicação para
compor o Conselho Nacional do Ministério Público, comunica aos
Excelentíssimos Senhores Membros do Ministério Público de
Pernambuco que a referida eleição, prevista para ser realizada em 02 de
março de 2021 resta CANCELADA, devendo, portanto, ser
desconsiderada a convocação do item II da referida Resolução.

Recife, 26 de fevereiro de 2021.

PAULO AUGUSTO DE OLIVEIRA FREITAS
Procurador Geral de Justiça
Presidente do Conselho Superior

AVISO Nº 45/2021 - CSMP
Recife, 26 de fevereiro de 2021

SUBPROCURADORIA GERAL EM ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

AVISO SUBADM nº  001/2021

Considerando a contratação de empresa que prestará o serviço
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PROID – Identidade Nacional do Profissional, para fornecimento da
identidade funcional digital dos membros e servidores da Procuradoria
G e r a l  d e  J u s t i ç a ,  c o n f o r m e  p r o c e s s o  S E I  M P P E  n º
1 9 . 2 0 . 0 2 0 5 . 0 0 0 5 5 2 7 / 2 0 2 0 - 2 2 ;

Considerando a necessidade de atualizar o banco de imagem de
membros e servidores, ativos e inativos, para a confecção das
identidades funcionais;

AVISO aos membros e servidores do Ministério Público de Pernambuco,
ativos e inativos, que ainda não atualizaram sua imagem, que
encaminhem, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste
aviso, fotografia atual para atualização do banco de imagem do MPPE e
confecção das novas identidades funcionais / credenciais funcionais. A
fotografia deverá atender as seguintes especificações:

- Os membros e servidores deverão apresentar uma fotografia 3x4
(padrão do documento de identidade) recente, sem data, com fundo
branco;
- A posição deve ser de frente, dos ombros para cima, com o rosto
centralizado e em destaque;
- Não utilizar bonés, chapéus, boinas, lenços, ou qualquer adereço que
esconda o rosto;
- A imagem deve ser encaminhada à Coordenadoria Ministerial de
Gestão de Pessoas, através do Requerimento Eletrônico, no assunto:
Carteira e identidade funcional – 2ª via. A imagem escaneada deve ter
300dpi de resolução;
- Algumas lojas de fotografia que fazem foto 3x4 já oferecem o serviço
de digitalização, podendo gravar o arquivo em pen drive;

Os membros e servidores aposentados poderão encaminhar a imagem /
arquivo digitalizado para o email: demape@mppe.mp.br. O texto do e-
mail deve conter a identificação do membro ou servidor aposentado
(Nome completo, matrícula e cargo). Destaco que não deve ser utilizado
o whatsapp para enviar a imagem, pois o arquivo perde qualidade,
devendo esta ter 300dpi de resolução.

Recife, 26 de fevereiro de 2021.

Valdir Barbosa Júnior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

AVISO SUBADM nº    002/2021

Considerando o teor das Instruções Normativas PGJ Nº 03/2015, 06 e
08/2016 que disciplinam a frequência dos servidores do Ministério
Público de Pernambuco e Implantam o Sistema de Apuração de
Frequência (SIAF);

Considerando que o horário extraordinário depende da anuência prévia
da chefia imediata, devendo ser prestado apenas nos casos de
atendimento à necessidade urgente ou especial, que não possa ser
suprida durante o expediente normal, plantão ministerial e eventos
previamente autorizados pelo Procurador-Geral de Justiça e pelo
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos;

Considerando que as horas que excederem à jornada diária regular,
quando sem anuência da chefia imediata, não serão computadas como
horário extraordinário;

Considerando que o banco de horas, correspondente à realização do
serviço extraordinário, é convertido em folga, para gozo em período a
ser combinado com a chefia imediata, observadas a conveniência do
serviço e a necessidade do servidor;

AVISO Nº SUBADM 002/2021
Recife, 26 de fevereiro de 2021

Considerando que a participação em comissão ou grupo de trabalho não
configura serviço e/ou horário extraordinários, devendo ser prestado em
horário distinto;

Considerando que, conforme o Art. 46 da Instrução Normativa PGJ Nº
06/2016, os servidores que ocupam cargos e/ou funções com
graticações FMGP–7 e FMGP–8, ou seus respectivos substitutos,
registrarão sua frequência através de Declaração mensal, impressa,
subscrita pelo servidor, de que cumpriu sua jornada de trabalho, não
devendo ocorrer o registro no SIAF;

Considerando que o servidor deverá utilizar o banco de horas, mediante
anuência do chefe imediato ou responsável designado, dentro do
mesmo exercício financeiro da realização do serviço extraordinário,
salvo as horas realizadas no mês de dezembro;

AVISO aos servidores do Ministério Público de Pernambuco e suas
respectivas chefias imediatas, que é imprescindível o registro da
frequência e o devido acompanhamento das horas trabalhadas através
do SIAF - Sistema de Apuração de Frequência. Existindo banco de
horas positivo, as folgas devem ser programadas dentro do mesmo
exercício financeiro da realização do serviço extraordinário, ficando o dia
31/12/2021 como prazo limite para utilização do banco de horas
referente ao exercício de 2021.

Recife,   26  de fevereiro de 2021.

Valdir Barbosa Júnior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

AVISO SUBADM nº  003/2021

De ordem do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, Dr. Paulo Augusto
de Freitas Oliveira, AVISO aos Membros e Servidores do Ministério
Público de Pernambuco, que o prazo para entrega da declaração dos
bens e valores que compõem o seu patrimônio privado é 30 de
setembro de cada ano, considerando o teor na Portaria POR-PGJ Nº
352/2000, que estabelece os procedimentos para o cumprimento do
disposto no art. 13 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, no âmbito do
Ministério Público do Estado de Pernambuco.

Destacamos que a declaração deverá conter os bens e valores descritos
no § 1º do art. 13 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, inclusive,
pertencentes ao cônjuge ou companheiro(a), filhos e de outras pessoas
que vivam sob a dependência econômica do servidor ou membro
declarante.

Destacamos, ainda, que o servidor ou membro, a seu critério, poderá
entregar cópia da declaração anual de bens apresentada à Delegacia da
Receita Federal, em obediência à legislação do Imposto de Renda e
proventos de qualquer natureza, com as necessárias atualizações.

A declaração dos bens e valores que compõem o patrimônio privado
deverá ser encaminhada à Coordenadoria Ministerial de Gestão de
Pessoas, através do Requerimento Eletrônico, no assunto: Declaração
de Bens.

Recife,  26  de fevereiro de 2021.

Valdir Barbosa Júnior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
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O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o constante na alínea “g” do inciso II da Portaria POR-
PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021,

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar o servidor POMPEU LUSTOSA CANTARELLI MARROQUIM,
Assessor Jurídico Auxil iar, matrícula PGJ nº 189.223-1, na
Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos;

II – Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  26  de fevereiro de 2021.

Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 147/2021
Recife, 26 de fevereiro de 2021

VALDIR BARBOSA JUNIOR
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o constante na alínea “f” do inciso II da Portaria POR-PGJ
nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Dispensar o servidor ADINALDO DE SOUZA LIMA, Assistente em
Gestão Autárquica - Fundacional, matrícula PGJ nº 188.918-4, das
funções de Gerente Ministerial da Divisão de Operações e Transportes,
símbolo FGMP-3;

II - Designar a servidora MARÍLIA FABIANA ALVES DE LIMA, Analista
de Desenvolvimento, matrícula PGJ nº 188.499-9, para o exercício das
funções de Gerente Ministerial da Divisão de Operações e Transportes,
atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo FGMP-3;

III – Esta Portaria entrará em vigor a partir de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  26   de fevereiro de 2021.

Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 148/2021
Recife, 26 de fevereiro de 2021

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça contida na Portaria POR-PGJ nº
339/2021, de 09/02/2021 e publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 10/02/2021,

Considerando o constante na alínea “g” do inciso II da Portaria POR-
PGJ nº 339/2021, de 09/02/2021 e publicada em 10/02/2021,

Considerando, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

I – Lotar o servidor GERALDO EDSON MAGALHÃES SIMÕES, Técnico
Ministerial - Administrativa, matrícula nº 187.806-9, na Divisão Ministerial
de Materiais e Suprimentos;

II - Lotar a servidora ANA MARIA DE SOUSA MOURA, Técnica de
Desenvolvimento, matrícula PGJ nº 189.775-6, no Departamento
Ministerial de Apoio Administrativo;

III – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  26  de fevereiro de 2021.

Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA Nº SUBADM 149/2021
Recife, 26 de fevereiro de 2021

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. CARLOS ALBERTO PEREIRA
VITÓRIO, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 363
Assunto: Notícia de fato
Data do Despacho: 26/02/21
Interessado(a): José Maria de França
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo: 11564327
Assunto: Alterações das 5ª e 7ª PJDC
Data do Despacho: 25/02/21
Interessado(a): Tathiana Barros Gomes
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxi l iar,  para anál ise e
pronunciamento.

Protocolo: 13156547
Assunto: 4º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 26/02/21
Interessado(a): Marcelo Ribeiro Homem
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 366
Assunto: Solicitação
Data do Despacho: 26/02/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo: 13185283

DESPACHOS Nº 043/2021.
Recife, 26 de fevereiro de 2021
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Assunto: 5º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 26/02/21
Interessado(a): Olavo da Silva Leal
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo: 13163030
Assunto: 7º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 26/02/21
Interessado(a): Jamile Figueiroa Silveira Paes
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo: 13156541
Assunto: 3º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 26/02/21
Interessado(a): Milena Lima do Vale Souto Maior
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo: 13044752
Assunto: 7º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 26/02/21
Interessado(a): Thiago Barbosa Bernardo
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.
Protocolo: 13169632
Assunto: 5º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 26/02/21
Interessado(a): Marcelo Ribeiro Homem
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo: 13168862
Assunto: 5º Relatório Trimestral
Data do Despacho: 26/02/21
Interessado(a): Andrea Griz de Araújo Cavalcanti
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.

Protocolo Interno: 372
Assunto: ...
Data do Despacho: 26/02/21
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual.

CARLOS ALBERTO PEREIRA VITÓRIO
Corregedor-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BODOCÓ
Procedimento nº 01640.000.014/2020 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor
de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;
CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;
CONSIDERANDO que, em 30.01.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou que o surto da doença causada pelo
Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de
Importância Internacional (ESPII);
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto

RECOMENDAÇÃO Nº nº 01640.000.014/2020 —
Recife, 25 de fevereiro de 2021

nº 7.616/2011, declarou “emergência em saúde pública de importância
nacional”, em decorrência da infecção humana pelo coronavírus,
considerando que a situação atual demanda o emprego urgente de
medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos
à saúde pública;
CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a

chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO o conteúdo dos Decretos nºs 50.308 e 50.309, de 23
de fevereiro de 2021, do Governador do Estado de Pernambuco, o qual
estabelece, para os Municípios integrantes das Gerências Regionais de
Saúde (GERES) II, IV e IX, regras restritivas adicionais relativas às
medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus, e,
altera o Decreto nº 49.055, de 31 de maio de 2020, que sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, respectivamente;
CONSIDERANDO que o Decreto nº 50.308 “estabelece regras
complementares e mais restritivas do que aquelas previstas no Decreto
nº 49.055, de 31 de maio de 2020, para os Municípios integrantes das
Gerências Regionais de Saúde (GERES) II, IV e IX”, notadamente a
vedação do exercício de atividades econômicas e sociais, no período
compreendido entre 26 de fevereiro e 10 de março de 2021, de segunda
a sexta-feira,

das 20 h até as 5 h do dia seguinte, e aos sábados e domingos, das 17
h até as 5 h do dia seguinte, não se aplicando as restrições às
atividades indicadas no Anexo II do referido decreto;
CONSIDERANDO que o Decreto nº 50.309 suspende a realização dos
eventos corporativos, institucionais e sociais até o dia 10 de março de
2021, como também prorroga o início das atividades pedagógicas, de
forma presencial, do Ensino Fundamental e da Educação Infantil das
instituições de ensino públicas situadas no Estado de Pernambuco, para
o dia 15 de março de 2021, observados os protocolos sanitários, os
cronogramas de retorno às atividades, bem como as demais
determinações contidas em Portaria da Secretaria de Educação e
Esportes;
CONSIDERANDO o Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, do Estado
de Pernambuco, o qual sistematiza as medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, segundo o qual
permanecem suspensos eventos de qualquer natureza com público, em
todo o Estado de Pernambuco (art. 11), estando liberadas apenas as
atividades especificadas pela autoridade sanitária e previstas em atos
normativos dela emanados e do Plano de Convivência das Atividades
Econômicas com a Covid-19;
CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia;
CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



14Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 01 de março de 2021

período de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18
de junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de
máscaras nos espaços que indica durante o período da pandemia
causada pelo Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020,
que “declara situação anormal, caracterizada como ‘Estado de
Calamidade

Pública’, no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus”; (c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual
“sistematiza as regras relativas às medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020”;
CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a contumaz
aglomeração de pessoas no período noturno, principalmente em
decorrência das atividades de lazer, eventos clandestinos e
descumprimento de normas de biossegurança, em detrimento das
determinações das autoridades sanitárias, evidenciando menosprezo à
dor dos enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a
contenção da pandemia, enfim, à grave situação de saúde pública
enfrentada pela humanidade;
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;
CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas até então adotadas sejam capazes de reduzir a pressão
sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 04/2020, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam cumpridas as determinações do Governo do Estado de
Pernambuco relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das atividades
econômicas, notadamente diante da restrição de atividades não
essenciais em locais e horários especificados, proibição de eventos e a
suspensão das aulas presencias nas escolas públicas municipais;
CONSIDERANDO a prática, em tese, do delito do art. 268 do Código
Penal, que define como infração de medida sanitária preventiva,
“infringir determinação do poder público, destinada a impedir introdução
ou propagação de doença contagiosa”, com pena de detenção de um
mês a um ano e multa, entre outros;
RESOLVE:

RECOMENDAR

1)Ao Exmos. Srs. Prefeitos, as Secretárias de Saúde e Coordenadores
de Vigilância Sanitária, para que fiscalizem, no âmbito das suas
competências, o efetivo cumprimento das normas sanitárias federal,
estadual e municipal, notadamente as medidas de distanciamento social
já impostas e os Decretos Estaduais nºs 50.308 e 50.309, de 23 de
fevereiro de 2021, adotando, especif icamente, as seguintes
providências:
a)Diligenciem para que seja coibido no âmbito do Município de Bodocó
(por suas respectivas autoridades sanitárias) e Granito (por suas
respectivas autoridades sanitárias), o exercício de

atividades econômicas e sociais, no período compreendido

entre 26 de fevereiro e 10 de março de 2021, de segunda a sexta-feira,
das 20 h até as 5 h do dia seguinte, e aos sábados e domingos, das 17
h até as 5 h do dia seguinte, não se aplicando as restrições às
atividades indicadas no Anexo II do referido decreto (Dec. 50.308/2021);

b)Diligenciem para que seja

coibido

no âmbito do Município de Bodocó e

Granito (por suas respectivas autoridades sanitárias) a realização dos
eventos corporativos, institucionais e sociais até o dia 10 de março de
2021;
c)Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas e o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo:
c.1)A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs, etc.)
sobre a necessidade de cumprimento das normas sanitárias restritivas,
visto a gravidade do momento pandêmico;
c.2)A realização de rondas educativas com a emissão de avisos sonoros
emitidos por dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil e/ou
militar (mediante convênio ou outro instrumento próprio), guarda
municipal, vigilância sanitária ou através de qualquer outro meio
utilizado para essa finalidade, nos locais onde estejam ocorrendo as
transgressões ou que sejam mais frequentes;

d)Autuem os proprietários dos estabelecimentos que infrinjam as
restrições
impostas pelos Decretos nºs 50.308 e 50.309, adotando as providências
administrativas cabíveis e encaminhando cópia dos autos de infração a
esta Promotoria de Justiça.

2)Aos proprietários dos estabelecimentos e público em geral, cujas
atividades e ações estejam restringidas pelos Decretos nºs 50.308 e
50.309, o seguinte:
a)Que sigam rigorosamente as normas sanitárias federal, estadual e
municipal, notadamente as medidas de distanciamento social já
impostas e os Decretos nºs 50.308 e 50.309, de 23 de fevereiro de 2021
que impõem medidas restritivas à atividade econômica e sociais, além
das orientações de biossegurança, com a finalidade de evitar a
propagação da COVID-19.
3)Às polícias civil e militar, o seguinte:

a)Que adotem as providências legais cabíveis para aqueles que
insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre restrição às
atividades econômicas, aglomeração de pessoas e distanciamento
social, apurando o crime de medida sanitária
preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de doença
contagiosa
(art. 268 do Código Penal), entre outros;

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Aos Exmos. Srs. Prefeitos, e as Exmas. Sras. Secretárias de Saúde
dos Municípios de Bodocó e Granito, para conhecimento e cumprimento;
b)A CDL, para conhecimento e orientação dos seus filiados/associados;

c)Às rádios e blogs locais para conhecimento e divulgação;
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d)Ao Delegado de Polícia de Bodocó e Granito e ao Comandante do 7º
Batalhão de Polícia Militar, para conhecimento e cumprimento;
e)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

f)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde, Criminal,
para conhecimento e registro;
g)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;
h)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação.

Bodocó, 25 de fevereiro de 2021.

Bruno Pereira Bento de Lima Promotor de Justiça

BRUNO PEREIRA BENTO DE LIMA
Promotor de Justiça de Bodocó

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 2ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE IGARASSU Procedimento nº 02049.000.733/2020 —
Procedimento administrativo de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

REFERÊNCIA: Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
determinações do Governo do Estado de Pernambuco relativas ao
distanciamento social, vedação de aglomerações e cumprimento das
normas sanitárias previstas em decreto, protocolo setorial e no plano de
convivência das atividades econômicas, notadamente diante da
restrição  de atividades não essenciais em locais e horários
especificados, proibição  de eventos e a suspensão das aulas
presencias nas escolas públicas municipais.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº

RECOMENDAÇÃO Nº nº 02049.000.733/2020 —
Recife, 26 de fevereiro de 2021

48.809, de 14 de março de 2020, que regulamenta, no Estado de
Pernambuco, medidas temporárias para enfrentamento da emergência
de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 50.309 suspende a realização dos
eventos corporativos, institucionais e sociais até o dia 10 de março de
2021, como também prorroga o início das atividades pedagógicas, de
forma presencial, do Ensino Fundamental e da Educação Infantil das
instituições de ensino públicas situadas no Estado de Pernambuco, para
o dia 15 de março de 2021, observados os protocolos sanitários, os
cronogramas de retorno às atividades, bem como as demais
determinações contidas em Portaria da Secretaria de Educação e
Esportes;

CONSIDERANDO o Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, do Estado
de Pernambuco, o qual sistematiza as medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, segundo o qual
permanecem suspensos eventos de qualquer natureza com público, em
todo o Estado de Pernambuco (art. 11), estando liberadas apenas as
atividades especificadas pela autoridade sanitária e previstas em atos
normativos dela emanados e do Plano de Convivência das Atividades
Econômicas com a Covid-19;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a contumaz
aglomeração de pessoas no período noturno, principalmente em
decorrência das atividades de lazer, eventos clandestinos e
descumprimento de normas de biossegurança, em detrimento das
determinações das autoridades sanitárias, evidenciando
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menosprezo à dor dos enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo
para a contenção da pandemia, enfim, à grave situação de saúde
pública enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o
presente momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente
comprovada e disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo
novo coronavírus;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas até então adotadas sejam capazes de reduzir a pressão
sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 04/2021, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam cumpridas as determinações do Governo do Estado de
Pernambuco relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das atividades
econômicas, notadamente diante da restrição de atividades não
essenciais em locais e horários especificados, proibição de eventos e a
suspensão das aulas presencias nas escolas públicas municipais;

CONSIDERANDO a prática, em tese, do delito do art. 268 do Código
Penal, que define como infração de medida sanitária preventiva,
“infringir determinação do poder público, destinada a impedir introdução
ou propagação de doença contagiosa”, com pena de detenção de um
mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) A Exma. Sra. Prefeita, ao Secretário de Saúde e ao Secretário de
Educação do Município de Igarassu, para que fiscalizem, no âmbito das
suas competências, o efetivo cumprimento das normas sanitárias
federal, estadual e municipal, notadamente as medidas de
distanciamento social já impostas e o Decreto nº 50.309, de 23 de
fevereiro de 2021, adotando, especif icamente, as seguintes
providências:

a) Diligenciem para que seja coibido no âmbito do Município de Igarassu
a realização dos eventos corporativos, institucionais e sociais até o dia
10 de março de 2021;

b) Se abstenham de iniciar as atividades pedagógicas, de forma
presencial, do Ensino Fundamental e da Educação Infantil das
instituições de ensino públicas situadas no Município de Igarassu até o
dia 14 de março de 2021, observados os protocolos sanitários, os
cronogramas de retorno às atividades, bem como as demais
determinações contidas em Portaria da Secretaria de Educação e
Esportes;

c) Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas e o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo:

c.1) A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs, etc.)
sobre a necessidade de cumprimento das normas sanitárias restritivas,
visto a gravidade do momento pandêmico;

c.2) A realização de rondas educativas com a emissão de avisos
sonoros emitidos por dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil
e/ou militar (mediante convênio ou outro instrumento próprio), guarda
municipal, vigilância sanitária ou através de qualquer outro meio
utilizado para essa finalidade, nos locais onde estejam ocorrendo as
transgressões ou que sejam mais frequentes;

d) Autuem os proprietários dos estabelecimentos que infrinjam as
restrições impostas pelo Decreto nº 50.309, adotando as providências
administrativas cabíveis e encaminhando cópia dos autos de infração a
esta Promotoria de Justiça.

2) Aos proprietários dos estabelecimentos e público em geral, cujas
atividades e ações estejam restringidas pelo Decreto nº 50.309, o
seguinte:   Que sigam rigorosamente as normas sanitárias federal,
estadual e municipal, notadamente as medidas de distanciamento social
já impostas e o Decreto nº 50.309, de 23 de fevereiro de 2021, além das
orientações de biossegurança, com a finalidade de evitar a propagação
da COVID-19.

3) Às polícias civil e militar, o seguinte: Que adotem as providências
legais cabíveis para aqueles que insistirem em descumprir as normas
sanitárias sobre restrição às atividades econômicas, aglomeração de
pessoas e distanciamento social, apurando o crime de medida sanitária
preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de doença
contagiosa (art. 268 do Código Penal).;

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a) A Exma. Sra. Prefeita, ao Secretário de Saúde e ao Secretário de
Educação do Município de Igarassu, para conhecimento e cumprimento;

b) Ao CDL (ou qualquer outra organização assemelhada), para
conhecimento e orientação dos seus filiados/associados;

c) Às rádios locais para conhecimento e divulgação;

d) Ao Delegado de Polícia de Igarassu e Cruz de Rebouças e ao
Comandante do 26º Batalhão da Polícia Militar de Pernambuco, para
conhecimento e cumprimento;

e) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

f) Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde, Criminal
e Educação do MPPE, para conhecimento e registro;

g) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;

 h) Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação.

 Igarassu, 26 de fevereiro de 2021.

Manuela de Oliveira Gonçalves,
Promotora de Justiça.
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REFERÊNCIA: Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
determinações do Governo do Estado de Pernambuco relativas ao
distanciamento social, vedação de aglomerações e cumprimento das
normas sanitárias previstas em decreto, protocolo setorial e no plano de
convivência das atividades econômicas, notadamente diante da
restrição  de atividades não essenciais em locais e horários
especificados, proibição  de eventos e a suspensão das aulas
presencias nas escolas públicas municipais.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 50.309 suspende a realização dos
eventos corporativos, institucionais e sociais até o dia 10 de março de
2021, como também prorroga o início das atividades pedagógicas, de
forma presencial, do Ensino Fundamental e da Educação Infantil das
instituições de ensino públicas situadas no Estado de Pernambuco, para
o dia 15 de março de 2021, observados os protocolos sanitários, os
cronogramas de retorno às atividades, bem como as demais
determinações contidas em Portaria da Secretaria de Educação e
Esportes;

CONSIDERANDO o Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, do Estado
de Pernambuco, o qual sistematiza as medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, segundo o qual
permanecem suspensos eventos de qualquer natureza com público, em
todo o Estado de Pernambuco (art. 11), estando liberadas apenas as
atividades especificadas pela autoridade sanitária e previstas em atos

normativos dela emanados e do Plano de Convivência das Atividades
Econômicas com a Covid-19;

 CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a contumaz
aglomeração de pessoas no período noturno, principalmente em
decorrência das atividades de lazer, eventos clandestinos e
descumprimento de normas de biossegurança, em detrimento das
determinações das autoridades sanitárias, evidenciando menosprezo à
dor dos enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a
contenção da pandemia, enfim, à grave situação de saúde pública
enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o
presente momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente
comprovada e disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo
novo coronavírus;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas até então adotadas sejam capazes de reduzir a pressão
sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves; CONSIDERANDO o teor
da Recomendação PGJ nº 04/2021, que recomenda aos Promotores de
Justiça do Estado de Pernambuco, com atribuição na defesa da saúde e
criminal, a adoção de providências para que sejam cumpridas as
determinações do Governo do Estado de Pernambuco relativas ao
distanciamento social, vedação de
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aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das atividades
econômicas, notadamente diante da restrição de atividades não
essenciais em locais e horários especificados, proibição de eventos e a
suspensão das aulas presencias nas escolas públicas municipais;

CONSIDERANDO a prática, em tese, do delito do art. 268 do Código
Penal, que define como infração de medida sanitária preventiva,
“infringir determinação do poder público, destinada a impedir introdução
ou propagação de doença contagiosa”, com pena de detenção de um
mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. Sr. Prefeito, ao Secretário de Saúde e ao Secretário de
Educação do Município de Araçoiaba, para que fiscalizem, no âmbito
das suas competências, o efetivo cumprimento das normas sanitárias
federal, estadual e municipal, notadamente as medidas de
distanciamento social já impostas e o Decreto nº 50.309, de 23 de
fevereiro de 2021, adotando, especif icamente, as seguintes
providências:

a) Diligenciem para que seja coibido no âmbito do Município de
Araçoiaba a realização dos eventos corporativos, institucionais e sociais
até o dia 10 de março de 2021;

b) Se abstenham de iniciar as atividades pedagógicas, de forma
presencial, do Ensino Fundamental e da Educação Infantil das
instituições de ensino públicas situadas no Município de Araçoiaba até o
dia 14 de março de 2021, observados os protocolos sanitários, os
cronogramas de retorno às atividades, bem como as demais
determinações contidas em Portaria da Secretaria de Educação e
Esportes;

 c) Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas e o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo:

c.1) A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs, etc.)
sobre a necessidade de cumprimento das normas sanitárias restritivas,
visto a gravidade do momento pandêmico;

c.2) A realização de rondas educativas com a emissão de avisos
sonoros emitidos por dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil
e/ou militar (mediante convênio ou outro instrumento próprio), guarda
municipal, vigilância sanitária ou através de qualquer outro meio
utilizado para essa finalidade, nos locais onde estejam ocorrendo as
transgressões ou que sejam mais frequentes;

d) Autuem os proprietários dos estabelecimentos que infrinjam as
restrições impostas pelo Decreto nº 50.309, adotando as providências
administrativas cabíveis e encaminhando cópia dos autos de infração a
esta Promotoria de Justiça.

2) Aos proprietários dos estabelecimentos e público em geral, cujas
atividades e ações estejam restringidas pelo Decreto nº 50.309, o
seguinte:   Que sigam rigorosamente as normas sanitárias federal,
estadual e municipal, notadamente as medidas de distanciamento social
já impostas e o Decreto nº 50.309, de 23 de fevereiro de 2021, além das
orientações de biossegurança, com a finalidade de evitar a propagação
da COVID-19.

3) Às polícias civil e militar, o seguinte: Que adotem as providências
legais cabíveis para aqueles que insistirem em descumprir as normas
sanitárias sobre restrição às atividades econômicas, aglomeração de
pessoas e distanciamento social, apurando o crime de medida sanitária
preventiva destinada a

impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do
Código Penal).;

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a) Ao Exmo. Sr. Prefeito, ao Secretário de Saúde e ao Secretário de
Educação do Município de Araçoiaba, para conhecimento e
cumprimento;

b) Ao CDL (ou qualquer outra organização assemelhada), para
conhecimento e orientação dos seus filiados/associados;

c) Às rádios locais para conhecimento e divulgação;

d) Ao Delegado de Polícia de Araçoiaba e ao Comandante do 26º
Batalhão da Polícia Militar de Pernambuco, para conhecimento e
cumprimento;

e) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

f) Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde, Criminal
e Educação do MPPE, para conhecimento e registro;

g) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;

 h) Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação.

 Igarassu, 26 de fevereiro de 2021.

Manuela de Oliveira Gonçalves,
Promotora de Justiça.

MANUELA DE OLIVEIRA GONÇALVES
2º Promotor de Justiça de Igarassu

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE OURICURI/PE

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do (a) Promotor (a) de Just iça que subscreve a presente
Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei
Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja,
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momento em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o conteúdo dos Decretos nºs 50.308 e 50.309, de 23
de fevereiro de 2021, do Governador do Estado de Pernambuco, o qual
estabelece, para os Municípios integrantes das Gerências Regionais de
Saúde (GERES) II, IV e IX, regras restritivas adicionais relativas às
medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus, e,
altera o Decreto nº 49.055, de 31 de maio de 2020, que sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, respectivamente;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 50.308 “estabelece regras
complementares e mais restritivas do que aquelas previstas no Decreto
nº 49.055, de 31 de maio de 2020, para os Municípios integrantes das
Gerências Regionais de Saúde (GERES) II, IV e IX”, notadamente a
vedação do exercício de atividades econômicas e sociais, no período
compreendido entre 26 de fevereiro e 10 de março de 2021, de segunda
a sexta-feira, das 20 h até as 5 h do dia seguinte, e aos sábados e
domingos, das 17 h até as 5 h do dia seguinte, não se aplicando as
restrições às atividades indicadas no Anexo II do referido decreto;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 50.309 suspende a realização dos
eventos corporativos, institucionais e sociais até o dia 10 de março de
2021, como também prorroga o início das atividades pedagógicas, de
forma presencial, do Ensino Fundamental e da Educação Infantil das
instituições de ensino públicas situadas no Estado de Pernambuco, para
o dia 15 de março de 2021, observados os protocolos sanitários, os
cronogramas de retorno às atividades, bem como as demais
determinações contidas em Portaria da Secretaria de Educação e
Esportes;

CONSIDERANDO o Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, do Estado
de Pernambuco, o qual sistematiza as medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, segundo o qual
permanecem suspensos eventos de qualquer natureza com público, em
todo o Estado de Pernambuco (art. 11), estando liberadas apenas as
atividades especificadas pela autoridade sanitária e previstas em atos
normativos dela emanados e do Plano de Convivência das Atividades
Econômicas com a Covid-19;
CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão

comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de junho de
2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e municipais
competência para decidir acerca da manutenção ou revogação de
medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e controle da
pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a contumaz
aglomeração de pessoas no período noturno, principalmente em
decorrência das atividades de lazer, eventos clandestinos e
descumprimento de normas de biossegurança, em detrimento das
determinações das autoridades sanitárias, evidenciando menosprezo à
dor dos enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a
contenção da pandemia, enfim, à grave situação de saúde pública
enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o
presente momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente
comprovada e disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo
novo coronavírus;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas até então adotadas sejam capazes de reduzir a pressão
sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 04/2020, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam cumpridas as determinações do Governo do Estado de
Pernambuco relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das atividades
econômicas, notadamente diante da restrição de atividades não
essenciais em locais e horários especificados, proibição de eventos e a
suspensão das aulas presencias nas escolas públicas municipais;

CONSIDERANDO a prática, em tese, do delito do art. 268 do Código
Penal, que define como infração de medida sanitária preventiva,
“infringir determinação do poder público, destinada a impedir introdução
ou propagação de doença contagiosa”, com pena de detenção de um
mês a um ano e multa;

RESOLVE:
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RECOMENDAR

1) Ao Exmo. Sr. Prefeito, à Secretária de Saúde e à Secretária de
Educação do Município de Ouricuri/PE, para que fiscalizem, no âmbito
das suas competências, o efetivo cumprimento das normas sanitárias
federal, estadual e municipal, notadamente as medidas de
distanciamento social já impostas e os Decretos nºs 50.308 e 50.309, de
23 de fevereiro de 2021, adotando, especificamente, as seguintes
providências:

a) Diligenciem para que seja coibido no âmbito do Município de
Ouricuri/PE, o exercício de atividades econômicas e sociais, no período
compreendido entre 26 de fevereiro e 10 de março de 2021, de segunda
a sexta-feira, das 20 h até as 5 h do dia seguinte, e aos sábados e
domingos, das 17 h até as 5 h do dia seguinte, não se aplicando as
restrições às atividades indicadas no Anexo II do referido decreto;

b) Diligenciem para que seja coibido no âmbito do Município de
Ouricuri/PE a realização dos eventos corporativos, institucionais e
sociais até o dia 10 de março de 2021;

c) Se abstenham de iniciar as atividades pedagógicas, de forma
presencial, do Ensino Fundamental e da Educação Infantil das
instituições de ensino públicas situadas no Município de Ouricuri/PE até
o dia 14 de março de 2021, observados os protocolos sanitários, os
cronogramas de retorno às atividades, bem como as demais
determinações contidas em Portaria da Secretaria de Educação e
Esportes;

d) Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas e o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo:

d.1) A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs, etc.)
sobre a necessidade de cumprimento das normas sanitárias restritivas,
visto a gravidade do momento pandêmico;

d.2) A realização de rondas educativas com a emissão de avisos
sonoros emitidos por dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil
e/ou militar (mediante convênio ou outro instrumento próprio), guarda
municipal, vigilância sanitária ou através de qualquer outro meio
utilizado para essa finalidade, nos locais onde estejam ocorrendo as
transgressões ou que sejam mais frequentes;

e) Autuem os proprietários dos estabelecimentos que infrinjam as
restrições impostas pelos Decretos nºs 50.308 e 50.309, adotando as
providências administrativas cabíveis e encaminhando cópia dos autos
de infração a esta Promotoria de Justiça.

2) Aos proprietários dos estabelecimentos e público em geral, cujas
atividades e ações estejam restringidas pelos Decretos nºs 50.308 e
50.309, o seguinte:

a) Que sigam rigorosamente as normas sanitárias federal, estadual e
municipal, notadamente as medidas de distanciamento social já
impostas e os Decretos nºs 50.308 e 50.309, de 23 de fevereiro de 2021
que impõem  medidas restritivas à atividade econômica e sociais, além
das orientações de biossegurança, com a finalidade de evitar a
propagação da COVID-19.

3) Às polícias civil e militar, o seguinte:

a) Que adotem as providências legais cabíveis para aqueles que
insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre restrição às
atividades econômicas, aglomeração de pessoas e distanciamento
social, apurando o crime de medida sanitária preventiva destinada a
impedir a introdução ou propagação de

doença contagiosa (art. 268 do Código Penal).;

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Ao Exmo. Sr. Prefeito, à Secretária de Saúde e à Secretária de
Educação do Município de Ouricuri/PE, para conhecimento e
cumprimento;

b )Ao  CDL ,  pa ra  conhec imen to  e  o r i en tação  dos  seus
f i l i ados /assoc iados ;

c)Às rádios locais para conhecimento e divulgação;

d)Ao Delegado de Polícia e ao Comandante do 7° Batalhão  de
Ouricuri/PE, para conhecimento e cumprimento;

e)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

f)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde, Criminal
e Educação do MPPE, para conhecimento e registro;

g)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;

h)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação.

Ouricuri/PE, 26 de fevereiro de 2021.

Manoel Dias da Purificação Neto
Promotor de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do (a) Promotor (a) de Just iça que subscreve a presente
Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei
Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



21Diário Oficial Eletrônico • Ministério Público de Pernambuco •Segunda-feira, 01 de março de 2021

emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o conteúdo dos Decretos nºs 50.308 e 50.309, de 23
de fevereiro de 2021, do Governador do Estado de Pernambuco, o qual
estabelece, para os Municípios integrantes das Gerências Regionais de
Saúde (GERES) II, IV e IX, regras restritivas adicionais relativas às
medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus, e,
altera o Decreto nº 49.055, de 31 de maio de 2020, que sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, respectivamente;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 50.308 “estabelece regras
complementares e mais restritivas do que aquelas previstas no Decreto
nº 49.055, de 31 de maio de 2020, para os Municípios integrantes das
Gerências Regionais de Saúde (GERES) II, IV e IX”, notadamente a
vedação do exercício de atividades econômicas e sociais, no período
compreendido entre 26 de fevereiro e 10 de março de 2021, de segunda
a sexta-feira, das 20 h até as 5 h do dia seguinte, e aos sábados e
domingos, das 17 h até as 5 h do dia seguinte, não se aplicando as
restrições às atividades indicadas no Anexo II do referido decreto;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 50.309 suspende a realização dos
eventos corporativos, institucionais e sociais até o dia 10 de março de
2021, como também prorroga o início das atividades pedagógicas, de
forma presencial, do Ensino Fundamental e da Educação Infantil das
instituições de ensino públicas situadas no Estado de Pernambuco, para
o dia 15 de março de 2021, observados os protocolos sanitários, os
cronogramas de retorno às atividades, bem como as demais
determinações contidas em Portaria da Secretaria de Educação e
Esportes;

CONSIDERANDO o Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, do Estado
de Pernambuco, o qual sistematiza as medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, segundo o qual
permanecem suspensos eventos de qualquer natureza com público, em
todo o Estado de Pernambuco (art. 11), estando liberadas apenas as
atividades especificadas pela autoridade sanitária e previstas em atos
normativos dela emanados e do Plano de Convivência das Atividades
Econômicas com a Covid-19;
CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a contumaz
aglomeração de pessoas no período noturno, principalmente em
decorrência das atividades de lazer, eventos clandestinos e
descumprimento de normas de biossegurança, em detrimento das
determinações das autoridades sanitárias, evidenciando menosprezo à
dor dos enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a
contenção da pandemia, enfim, à grave situação de saúde pública
enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o
presente momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente
comprovada e disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo
novo coronavírus;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas até então adotadas sejam capazes de reduzir a pressão
sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 04/2020, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam cumpridas as determinações do Governo do Estado de
Pernambuco relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das atividades
econômicas, notadamente diante da restrição de atividades não
essenciais em locais e horários especificados, proibição de eventos e a
suspensão das aulas presencias nas escolas públicas municipais;

CONSIDERANDO a prática, em tese, do delito do art. 268 do Código
Penal, que define como infração de medida sanitária preventiva,
“infringir determinação do poder público, destinada a impedir introdução
ou propagação de doença contagiosa”, com pena de detenção de um
mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) À Exma. Sra. Prefeita, à Secretária de Saúde e à Secretária de
Educação do Município de Santa Cruz/PE, para que fiscalizem, no
âmbito das suas competências, o efetivo cumprimento das normas
sanitárias federal, estadual e
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municipal, notadamente as medidas de distanciamento social já
impostas e os Decretos nºs 50.308 e 50.309, de 23 de fevereiro de
2021, adotando, especificamente, as seguintes providências:

a) Diligenciem para que seja coibido no âmbito do Município de  Santa
Cruz/PE, o exercício de atividades econômicas e sociais, no período
compreendido entre 26 de fevereiro e 10 de março de 2021, de segunda
a sexta-feira, das 20 h até as 5 h do dia seguinte, e aos sábados e
domingos, das 17 h até as 5 h do dia seguinte, não se aplicando as
restrições às atividades indicadas no Anexo II do referido decreto;

b) Diligenciem para que seja coibido no âmbito do Município de  Santa
Cruz/PE a realização dos eventos corporativos, institucionais e sociais
até o dia 10 de março de 2021;

c) Se abstenham de iniciar as atividades pedagógicas, de forma
presencial, do Ensino Fundamental e da Educação Infantil das
instituições de ensino públicas situadas no Município de Ouricuri/PE até
o dia 14 de março de 2021, observados os protocolos sanitários, os
cronogramas de retorno às atividades, bem como as demais
determinações contidas em Portaria da Secretaria de Educação e
Esportes;

d) Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas e o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo:

d.1) A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs, etc.)
sobre a necessidade de cumprimento das normas sanitárias restritivas,
visto a gravidade do momento pandêmico;

d.2) A realização de rondas educativas com a emissão de avisos
sonoros emitidos por dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil
e/ou militar (mediante convênio ou outro instrumento próprio), guarda
municipal, vigilância sanitária ou através de qualquer outro meio
utilizado para essa finalidade, nos locais onde estejam ocorrendo as
transgressões ou que sejam mais frequentes;

e) Autuem os proprietários dos estabelecimentos que infrinjam as
restrições impostas pelos Decretos nºs 50.308 e 50.309, adotando as
providências administrativas cabíveis e encaminhando cópia dos autos
de infração a esta Promotoria de Justiça.

2) Aos proprietários dos estabelecimentos e público em geral, cujas
atividades e ações estejam restringidas pelos Decretos nºs 50.308 e
50.309, o seguinte:

a) Que sigam rigorosamente as normas sanitárias federal, estadual e
municipal, notadamente as medidas de distanciamento social já
impostas e os Decretos nºs 50.308 e 50.309, de 23 de fevereiro de 2021
que impõem  medidas restritivas à atividade econômica e sociais, além
das orientações de biossegurança, com a finalidade de evitar a
propagação da COVID-19.

3) Às polícias civil e militar, o seguinte:

a) Que adotem as providências legais cabíveis para aqueles que
insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre restrição às
atividades econômicas, aglomeração de pessoas e distanciamento
social, apurando o crime de medida sanitária preventiva destinada a
impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do
Código Penal).;

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)À Exma. Sra. Prefeita, à Secretária de Saúde e à Secretária de
Educação do Município de Ouricuri/PE, para conhecimento e
cumprimento;

b )Ao  CDL ,  pa ra  conhec imen to  e  o r i en tação  dos  seus
f i l i ados /assoc iados ;

c)Às rádios locais para conhecimento e divulgação;

d)Ao Delegado de Polícia e ao Comandante do 7° Batalhão  de
Ouricuri/PE, para conhecimento e cumprimento;

e)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

f)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde, Criminal
e Educação do MPPE, para conhecimento e registro;

g)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;

h)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação.

Ouricuri/PE, 26 de fevereiro de 2021.

Manoel Dias da Purificação Neto
Promotor de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do (a) Promotor (a) de Just iça que subscreve a presente
Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei
Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020, que
regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a
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disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o conteúdo dos Decretos nºs 50.308 e 50.309, de 23
de fevereiro de 2021, do Governador do Estado de Pernambuco, o qual
estabelece, para os Municípios integrantes das Gerências Regionais de
Saúde (GERES) II, IV e IX, regras restritivas adicionais relativas às
medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus, e,
altera o Decreto nº 49.055, de 31 de maio de 2020, que sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, respectivamente;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 50.308 “estabelece regras
complementares e mais restritivas do que aquelas previstas no Decreto
nº 49.055, de 31 de maio de 2020, para os Municípios integrantes das
Gerências Regionais de Saúde (GERES) II, IV e IX”, notadamente a
vedação do exercício de atividades econômicas e sociais, no período
compreendido entre 26 de fevereiro e 10 de março de 2021, de segunda
a sexta-feira, das 20 h até as 5 h do dia seguinte, e aos sábados e
domingos, das 17 h até as 5 h do dia seguinte, não se aplicando as
restrições às atividades indicadas no Anexo II do referido decreto;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 50.309 suspende a realização dos
eventos corporativos, institucionais e sociais até o dia 10 de março de
2021, como também prorroga o início das atividades pedagógicas, de
forma presencial, do Ensino Fundamental e da Educação Infantil das
instituições de ensino públicas situadas no Estado de Pernambuco, para
o dia 15 de março de 2021, observados os protocolos sanitários, os
cronogramas de retorno às atividades, bem como as demais
determinações contidas em Portaria da Secretaria de Educação e
Esportes;

CONSIDERANDO o Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, do Estado
de Pernambuco, o qual sistematiza as medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, segundo o qual
permanecem suspensos eventos de qualquer natureza com público, em
todo o Estado de Pernambuco (art. 11), estando liberadas apenas as
atividades especificadas pela autoridade sanitária e previstas em atos
normativos dela emanados e do Plano de Convivência das Atividades
Econômicas com a Covid-19;
CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,

no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a contumaz
aglomeração de pessoas no período noturno, principalmente em
decorrência das atividades de lazer, eventos clandestinos e
descumprimento de normas de biossegurança, em detrimento das
determinações das autoridades sanitárias, evidenciando menosprezo à
dor dos enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a
contenção da pandemia, enfim, à grave situação de saúde pública
enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o
presente momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente
comprovada e disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo
novo coronavírus;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas até então adotadas sejam capazes de reduzir a pressão
sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 04/2020, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam cumpridas as determinações do Governo do Estado de
Pernambuco relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das atividades
econômicas, notadamente diante da restrição de atividades não
essenciais em locais e horários especificados, proibição de eventos e a
suspensão das aulas presencias nas escolas públicas municipais;

CONSIDERANDO a prática, em tese, do delito do art. 268 do Código
Penal, que define como infração de medida sanitária preventiva,
“infringir determinação do poder público, destinada a impedir introdução
ou propagação de doença contagiosa”, com pena de detenção de um
mês a um ano e multa;

RESOLVE:

RECOMENDAR

1) Ao Exmo. Sr. Prefeito, à Secretária de Saúde e à Secretária de
Educação do Município de Santa Filomena/PE, para que fiscalizem, no
âmbito das suas competências, o efetivo cumprimento das normas
sanitárias federal, estadual e municipal, notadamente as medidas de
distanciamento social já impostas e os Decretos nºs 50.308 e 50.309, de
23 de fevereiro de 2021, adotando, especificamente, as seguintes
providências:

a) Diligenciem para que seja coibido no âmbito do Município de  Santa
Filomena/PE, o exercício de atividades econômicas e sociais, no
período compreendido entre 26 de fevereiro e 10 de
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março de 2021, de segunda a sexta-feira, das 20 h até as 5 h do dia
seguinte, e aos sábados e domingos, das 17 h até as 5 h do dia
seguinte, não se aplicando as restrições às atividades indicadas no
Anexo II do referido decreto;

b) Diligenciem para que seja coibido no âmbito do Município de  Santa
Filomena/PE a realização dos eventos corporativos, institucionais e
sociais até o dia 10 de março de 2021;

c) Se abstenham de iniciar as atividades pedagógicas, de forma
presencial, do Ensino Fundamental e da Educação Infantil das
instituições de ensino públicas situadas no Município de  Santa
Filomena/PE até o dia 14 de março de 2021, observados os protocolos
sanitários, os cronogramas de retorno às atividades, bem como as
demais determinações contidas em Portaria da Secretaria de Educação
e Esportes;

d) Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas e o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo:

d.1) A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs, etc.)
sobre a necessidade de cumprimento das normas sanitárias restritivas,
visto a gravidade do momento pandêmico;

d.2) A realização de rondas educativas com a emissão de avisos
sonoros emitidos por dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil
e/ou militar (mediante convênio ou outro instrumento próprio), guarda
municipal, vigilância sanitária ou através de qualquer outro meio
utilizado para essa finalidade, nos locais onde estejam ocorrendo as
transgressões ou que sejam mais frequentes;

e) Autuem os proprietários dos estabelecimentos que infrinjam as
restrições impostas pelos Decretos nºs 50.308 e 50.309, adotando as
providências administrativas cabíveis e encaminhando cópia dos autos
de infração a esta Promotoria de Justiça.

2) Aos proprietários dos estabelecimentos e público em geral, cujas
atividades e ações estejam restringidas pelos Decretos nºs 50.308 e
50.309, o seguinte:

a) Que sigam rigorosamente as normas sanitárias federal, estadual e
municipal, notadamente as medidas de distanciamento social já
impostas e os Decretos nºs 50.308 e 50.309, de 23 de fevereiro de 2021
que impõem  medidas restritivas à atividade econômica e sociais, além
das orientações de biossegurança, com a finalidade de evitar a
propagação da COVID-19.

3) Às polícias civil e militar, o seguinte:

a) Que adotem as providências legais cabíveis para aqueles que
insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre restrição às
atividades econômicas, aglomeração de pessoas e distanciamento
social, apurando o crime de medida sanitária preventiva destinada a
impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do
Código Penal).;

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Ao Exmo. Sr. Prefeito, à Secretária de Saúde e à Secretária de
Educação do Município de  Santa Filomena/PE, para conhecimento e
cumprimento;

b )Ao  CDL ,  pa ra  conhec imen to  e  o r i en tação  dos  seus
f i l i ados /assoc iados ;

c)Às rádios locais para conhecimento e divulgação;

d)Ao Delegado de Polícia e ao Comandante do 7° Batalhão  de

Ouricuri/PE, para conhecimento e cumprimento;

e)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

f)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde, Criminal
e Educação do MPPE, para conhecimento e registro;

g)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;

h)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação.

Ouricuri/PE, 26 de fevereiro de 2021.

Manoel Dias da Purificação Neto
Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CUSTÓDIA

RECOMENDAÇÃO Nº 006/2021

Ref.: PA nº 01657.000.149/2020

REFERÊNCIA: Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
determinações do Governo do Estado de Pernambuco relativas ao
distanciamento social, vedação de aglomerações e cumprimento das
normas sanitárias previstas em decreto, protocolo setorial e no plano de
convivência das atividades econômicas, notadamente diante da
restrição de atividades não essenciais em locais e horários
especificados, proibição de eventos e a suspensão das aulas presencias
nas escolas públicas municipais.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que subscreve a presente Recomendação, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da
Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93,
art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da
Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII);

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos continentes com
transmissão sustentada entre humanos, bem como a situação de
calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com a chegada
da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos normativos, em
especial o Decreto nº
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48.809, de 14 de março de 2020, que regulamenta, no Estado de
Pernambuco, medidas temporárias para enfrentamento da emergência
de saúde pública de importância internacional decorrente do
coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o conteúdo dos Decretos nº 50.308 e 50.309, de 23
de fevereiro de 2021, do Governador do Estado de Pernambuco, os
quais estabelecem, para os Municípios integrantes das Gerências
Regionais de Saúde (GERES) II, IV e IX, regras restritivas adicionais
relativas às medidas temporárias para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do novo
coronavírus, e, altera o Decreto nº 49.055, de 31 de maio de 2020, que
sistematiza as regras relativas às medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, respectivamente;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 50.308 “estabelece regras
complementares e mais restritivas do que aquelas previstas no Decreto
nº 49.055, de 31 de maio de 2020, para os Municípios integrantes das
Gerências Regionais de Saúde (GERES) II, IV e IX”, notadamente a
vedação do exercício de atividades econômicas e sociais, no período
compreendido entre 26 de fevereiro e 10 de março de 2021, de segunda
a sexta-feira, das 20h até as 5h do dia seguinte, e aos sábados e
domingos, das 17h até as 5h do dia seguinte, não se aplicando as
restrições às atividades indicadas no Anexo II do referido decreto;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 50.309 suspende a realização dos
eventos corporativos, institucionais e sociais até o dia 10 de março de
2021, como também prorroga o início das atividades pedagógicas, de
forma presencial, do Ensino Fundamental e da Educação Infantil das
instituições de ensino públicas situadas no Estado de Pernambuco, para
o dia 15 de março de 2021, observados os protocolos sanitários, os
cronogramas de retorno às atividades, bem como as demais
determinações contidas em Portaria da Secretaria de Educação e
Esportes;

CONSIDERANDO o Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, do Estado
de Pernambuco, o qual sistematiza as medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, segundo o qual
permanecem suspensos eventos de qualquer natureza com público, em
todo o Estado de Pernambuco (art. 11), estando liberadas apenas as
atividades especificadas pela autoridade sanitária e previstas em atos
normativos dela emanados e do Plano de Convivência das Atividades
Econômicas com a Covid-19;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da

manutenção ou revogação de medidas destinadas a garantir a
prevenção, mitigação e controle da pandemia (nos termos do art. 3º, §
7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a contumaz
aglomeração de pessoas no período noturno, principalmente em
decorrência das atividades de lazer, eventos clandestinos e
descumprimento de normas de biossegurança, em detrimento das
determinações das autoridades sanitárias, evidenciando menosprezo à
dor dos enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a
contenção da pandemia, enfim, à grave situação de saúde pública
enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o
presente momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente
comprovada e disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo
novo coronavírus;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas até então adotadas sejam capazes de reduzir a pressão
sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 04/2020, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam cumpridas as determinações do Governo do Estado de
Pernambuco relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das atividades
econômicas, notadamente diante da restrição de atividades não
essenciais em locais e horários especificados, proibição de eventos e a
suspensão das aulas presencias nas escolas públicas municipais;

CONSIDERANDO a prática, em tese, do delito do art. 268 do Código
Penal, que define como infração de medida sanitária preventiva,
“infringir determinação do poder público, destinada a impedir introdução
ou propagação de doença contagiosa”, com pena de detenção de um
mês a um ano e multa;

RESOLVE:
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1) Ao Exmo. Sr. Prefeito, à Secretária de Saúde e à Secretária de
Educação do Município de CUSTÓDIA, para que fiscalizem, no âmbito
das suas competências, o efetivo cumprimento das normas sanitárias
federal, estadual e municipal, notadamente as medidas de
distanciamento social já impostas e os Decretos nºs 50.308 e 50.309, de
23 de fevereiro de 2021, adotando, especificamente, as seguintes
providências:

a) Diligenciem para que seja coibido no âmbito do Município de
CUSTÓDIA a realização dos eventos corporativos, institucionais e
sociais até o dia 10 de março de 2021;

b) Se abstenham de iniciar as atividades pedagógicas, de forma
presencial, do Ensino Fundamental e da Educação Infantil das
instituições de ensino públicas situadas no Município de CUSTÓDIA até
o dia 14 de março de 2021, observados os protocolos sanitários, os
cronogramas de retorno às atividades, bem como as demais
determinações contidas em Portaria da Secretaria de Educação e
Esportes;

c) Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas e o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo:

c.1) A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs, etc.)
sobre a necessidade de cumprimento das normas sanitárias restritivas,
visto a gravidade do momento pandêmico;

c.2) A realização de rondas educativas com a emissão de avisos
sonoros emitidos por dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil
e/ou militar (mediante convênio ou outro instrumento próprio), guarda
municipal, vigilância sanitária ou através de qualquer outro meio
utilizado para essa finalidade, nos locais onde estejam ocorrendo as
transgressões ou que sejam mais frequentes;

d) Autuem os proprietários dos estabelecimentos que infrinjam as
restrições impostas pelos Decretos nºs 50.308 e 50.309, adotando as
providências administrativas cabíveis e encaminhando cópia dos autos
de infração a esta Promotoria de Justiça.

2) Aos proprietários dos estabelecimentos e público em geral, cujas
atividades e ações estejam restringidas pelos Decretos nºs 50.308 e
50.309, o seguinte:

a) Que sigam rigorosamente as normas sanitárias federal, estadual e
municipal, notadamente as medidas de distanciamento social já
impostas e os Decretos nºs 50.308 e 50.309, de 23 de fevereiro de 2021
que impõem medidas restritivas à atividade econômica e sociais, além
das orientações de biossegurança, com a finalidade de evitar a
propagação da COVID-19.

3) Às Polícias Civil e Militar, o seguinte:

a) Que adotem as providências legais cabíveis para aqueles que
insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre restrição às
atividades econômicas, aglomeração de pessoas e distanciamento
social, apurando o crime de medida sanitária preventiva destinada a
impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do
Código Penal).;

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a)Ao Exmo. Sr. Prefeito, à Secretária de Saúde e à Secretária de
Educação do Município de CUSTÓDIA, para conhecimento e
cumprimento;

b)À CDL (ou qualquer outra organização assemelhada), para
conhecimento e orientação dos seus fil iados/associados;

c)Às rádios locais para conhecimento e divulgação;

d)Ao Delegado de Polícia e ao Comandante do 3º Batalhão da Polícia
Militar e ao BEPI de CUSTÓDIA, para conhecimento e cumprimento;

e)Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

f)Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde, Criminal
e Educação do MPPE, para conhecimento e registro;

g)À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE;

h)Ao Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência
do conteúdo da presente recomendação.

Custódia/PE, 25 de fevereiro de 2021.

WÍTALO RODRIGO DE LEMOS VASCONCELOS
Promotor de Justiça

WITALO RODRIGO DE LEMOS VASCONCELOS
Promotor de Justiça de Custódia

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE BELO JARDIM Procedimento nº 02226.000.003/2020 —
Procedimento administrativo de acompanhamento de políticas públicas

RECOMENDAÇÃO

REFERÊNCIA: Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
determinações do Governo do Estado de Pernambuco relativas ao
distanciamento social, vedação de aglomerações e cumprimento das
normas sanitárias previstas em decreto, protocolo setorial e no plano de
convivência das atividades econômicas, notadamente diante da
restrição de atividades não essenciais em locais e horários
especificados, proibição de eventos e a suspensão das aulas presencias
nas escolas públicas municipais.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do (a) Promotor (a) de Just iça que subscreve a presente
Recomendação, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea "a", da Lei
Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a", da Lei Estadual n.º
12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização Mundial da Saúde
(OMS) declarou que o surto da doença causada pelo Coronavírus
(COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII); CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em
03.02.2020, através da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do
Decreto nº 7.616/2011, declarou “emergência em saúde pública de
importância nacional”, em decorrência da infecção humana pelo
coronavírus, considerando que a situação atual demanda o emprego
urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos,
danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da
Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento
em que uma doença se espalha por diversos
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continentes com transmissão sustentada entre humanos, bem como a
situação de calamidade pública imposta ao Estado de Pernambuco com
a chegada da pandemia da COVID-19, com edição de vários atos
normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de 14 de março de 2020,
que regulamenta, no Estado de Pernambuco, medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do Coronavírus, conforme previsto na Lei
Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; CONSIDERANDO as
medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela Secretaria de Estado da
Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância em Saúde de
Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o conteúdo dos Decretos nºs 50.308 e 50.309, de 23
de fevereiro de 2021, do Governador do Estado de Pernambuco, o qual
estabelece, para os Municípios integrantes das Gerências Regionais de
Saúde (GERES) II, IV e IX, regras restritivas adicionais relativas às
medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do novo Coronavírus, e,
altera o Decreto nº 49.055, de 31 de maio de 2020, que sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo Coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, respectivamente;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 50.308 “estabelece regras
complementares e mais restritivas do que aquelas previstas no Decreto
nº 49.055, de 31 de maio de 2020, para os Municípios integrantes das
Gerências Regionais de Saúde (GERES) II, IV e IX”, notadamente a
vedação do exercício de atividades econômicas e sociais, no período
compreendido entre 26 de fevereiro e 10 de março de 2021, de segunda
a sexta-feira, das 20 h até as 5 h do dia seguinte, e aos sábados e
domingos, das 17 h até as 5 h do dia seguinte, não se aplicando as
restrições às atividades indicadas no Anexo II do referido decreto;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 50.309 suspende a realização dos
eventos corporativos, institucionais e sociais até o dia 10 de março de
2021, como também prorroga o início das atividades pedagógicas, de
forma presencial, do Ensino Fundamental e da Educação Infantil das
instituições de ensino públicas situadas no Estado de Pernambuco, para
o dia 15 de março de 2021, observados os protocolos sanitários, os
cronogramas de retorno às atividades, bem como as demais
determinações contidas em Portaria da Secretaria de Educação e
Esportes;

CONSIDERANDO o Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, do Estado
de Pernambuco, o qual sistematiza as medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo Coronavírus, segundo o qual
permanecem suspensos eventos de qualquer natureza com público, em
todo o Estado de Pernambuco (art. 11), estando liberadas apenas as
atividades especificadas pela autoridade sanitária e previstas em atos
normativos dela emanados e do Plano de Convivência das Atividades
Econômicas com a Covid-19;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do Coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades

estaduais e municipais competência para decidir acerca da manutenção
ou revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação
e controle da pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do Coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo Coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório a contumaz
aglomeração de pessoas no período noturno, principalmente em
decorrência das atividades de lazer, eventos clandestinos e
descumprimento de normas de biossegurança, em detrimento das
determinações das autoridades sanitárias, evidenciando menosprezo à
dor dos enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a
contenção da pandemia, enfim, à grave situação de saúde pública
enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o
presente momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente
comprovada e disponível para prevenir ou tratar a doença causada pelo
novo Coronavírus;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;

CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas até então adotadas sejam capazes de reduzir a pressão
sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 04/2020, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam cumpridas as determinações do Governo do Estado de
Pernambuco relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das atividades
econômicas, notadamente diante da restrição de atividades não
essenciais em locais e horários especificados, proibição de eventos e a
suspensão das aulas presencias nas escolas públicas municipais;

CONSIDERANDO a prática, em tese, do delito do art. 268 do Código
Penal, que define como infração de medida sanitária preventiva,
“infringir determinação do poder público, destinada a impedir introdução
ou propagação de doença contagiosa”, com pena de detenção de um
mês a um ano e multa;

RESOLVE:
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1) Ao Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a), ao Secretário (a) de Saúde e a (o)
Secretário (a) de Educação do Município de BELO JARDIM, para que
fiscalizem, no âmbito das suas competências, o efetivo cumprimento das
normas sanitárias federal, estadual e municipal, notadamente as
medidas de distanciamento social já impostas e os Decretos nºs 50.308
e 50.309, de 23 de fevereiro de 2021, adotando, especificamente, as
seguintes providências:
a) Diligenciem para que seja coibido no âmbito do Município de BELO
JARDIM (somente os 63 municípios da II, IV e IX Gerências Regionais
de Saúde-GERES, com sedes em Limoeiro, Caruaru e Ouricuri), o
exercício de atividades econômicas e sociais, no período compreendido
entre 26 de fevereiro e 10 de março de 2021, de segunda a sexta-feira,
das 20 h até as 5 h do dia seguinte, e aos sábados e domingos, das 17
h até as 5 h do dia seguinte, não se aplicando as restrições às
atividades indicadas no Anexo II do referido decreto;
b) Diligenciem para que seja coibido no âmbito do Município de BELO
JARDIM (todo o estado) a realização dos eventos corporativos,
institucionais e sociais até o dia 10 de março de 2021;
c) Se abstenham de iniciar as atividades pedagógicas, de forma
presencial, do Ensino Fundamental e da Educação Infantil das
instituições de ensino públicas situadas no Município de BELO JARDIM
(todo o estado) até o dia 14 de março de 2021, observados os
protocolos sanitários, os cronogramas de retorno às atividades, bem
como as demais determinações contidas em Portaria da Secretaria de
Educação e Esportes;
d) Destinem parte dos recursos recebidos para o enfrentamento à
COVID-19 em ações de educação em saúde, visando coibir as
aglomerações de pessoas e o descumprimento das normas sanitárias e
de biossegurança, sugerindo:
d.1) A divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios, tvs, etc.)
sobre a necessidade de cumprimento das normas sanitárias restritivas,
visto a gravidade do momento pandêmico;
d.2) A realização de rondas educativas com a emissão de avisos
sonoros emitidos por dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil
e/ou militar (mediante convênio ou outro instrumento próprio), guarda
municipal, vigilância sanitária ou através de qualquer outro meio
utilizado para essa finalidade, nos locais onde estejam ocorrendo as
transgressões ou que sejam mais frequentes;
e) Autuem os proprietários dos estabelecimentos que infrinjam as
restrições impostas pelos Decretos nºs 50.308 e 50.309, adotando as
providências administrativas cabíveis e encaminhando cópia dos autos
de infração a esta Promotoria de Justiça.

2) Aos proprietários dos estabelecimentos e público em geral, cujas
atividades e ações estejam restringidas pelos Decretos nºs 50.308 e
50.309, o seguinte: a) Que sigam rigorosamente as normas sanitárias
federal, estadual e municipal, notadamente as medidas de
distanciamento social já impostas e os Decretos nºs 50.308 e 50.309, de
23 de fevereiro de 2021 que impõem medidas restritivas à atividade
econômica e sociais, além das orientações de biossegurança, com a
finalidade de evitar a propagação da COVID-19.

3) Às polícias civil e militar, o seguinte:

a) Que adotem as providências legais cabíveis para aqueles que
insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre restrição às
atividades econômicas, aglomeração de pessoas e distanciamento
social, apurando o crime de medida sanitária preventiva destinada a
impedir a introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do
Código Penal).;

REMETA-SE cópia desta Recomendação:

a) A (o) Exmo. (a) Sr. (a) Prefeito (a), ao Secretário (a) de Saúde e a (o)
Secretário (a) de Educação do Município de BELO JARDIM, para
conhecimento e cumprimento;

 b)  Ao CDL,  para conhec imento e  or ientação dos seus
f i l iados/assoc iados;

c) Às rádios locais para conhecimento e divulgação;

d) Ao Delegado de Polícia e ao Comandante do 15º Batalhão de BELO
JARDIM, para conhecimento e cumprimento;

e) Ao Conselho Superior do Ministério Público, para conhecimento;

f) Aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias da Saúde, Criminal
e Educação do MPPE, para conhecimento e registro;

g) À Secretaria-Geral do Ministério Público para a devida publicação no
Diário Eletrônico do MPPE; h) Ao Conselho Municipal de Saúde e à
Câmara Municipal ,  para c iência do conteúdo da presente
recomendação.

BELO JARDIM /PE, 26 de Fevereiro de 2021.

DANIEL DE ATAÍDE MARTINS Promotor de Justiça

DANIEL DE ATAIDE MARTINS
1º Promotor de Justiça de Belo Jardim

RECOMENDAÇÃO Nº 02/2021 Ref. PA nº 002/2019 Auto nº
2018/260479 Regularização do Portal da Transparência do Consórcio
Público para Desenvolvimento da Região do Agreste Meridional de
Pernambuco CODEAM, no que se refere ao Município da Pedra/PE,
para cumprimento pleno da Lei  de Acesso à Informação.
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindolhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (CF/88, art. 127); CONSIDERANDO, também,
ser função institucional do Ministério Público, dentre outras, zelar pelo
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância
pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as
medidas necessárias à sua garantia (CF/88, art. 129, II e III);
CONSIDERANDO que, como defensor da ordem jurídica e dos
interesses sociais, cabe ao Ministério Público atuar em resguardo dos
pr inc íp ios  da  Admin is t ração Púb l ica ,  p rev is tos  nas  le is
infraconstitucionais e no art. 37, caput, da Constituição Federal, dentre
os quais, o da legalidade, da publicidade, da eficiência e, ainda, da
probidade administrativa; CONSIDERANDO que a Lei nº 12.527, de
18.11.2011 (Lei de Acesso à Informação) dispõe sobre mecanismos de
acesso à informação e controle social; CONSIDERANDO que a Lei
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal - LRF), em seus artigos 48 e 49, fixa normas que visam garantir a
transparência da gestão fiscal; CONSIDERANDO a alteração
introduzida na Lei de Responsabilidade Fiscal por meio da Lei
Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009, que estabeleceu como
instrumentos garantidores da transparência da gestão fiscal a “liberação
ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo
real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e
financeira, em meios eletrônicos de acesso público”, e a “adoção de
sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda a
padrão mínimo de qualidade estabelecido pelo Poder Executivo da
União e ao disposto no art. 48-A” (art. 48, parágrafo único, inciso II e III
da Lei Complementar n. 101/2000); CONSIDERANDO que a dita
liberação em tempo real consiste na “disponibilização das informações,
em meio eletrônico que possibilite amplo acesso público, até o primeiro
dia útil subsequente à data do registro contábil no respectivo sistema”,
nos termos do art.  2º, § 2º, I I ,  do Decreto nº 7.185/2010;
CONSIDERANDO que a Lei Complementar nº 131/2009 também
acrescentou à Lei de Responsabilidade Fiscal, entre outros, o art. 48-A,
cujos incisos I
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e II estabelecem que a disponibilização de acesso a informações deve
contemplar: “I – quanto à despesa: todos os atos praticados pelas
unidades gestoras no decorrer da execução da despesa, no momento
de sua realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes
ao número do correspondente processo, ao bem fornecido ou ao serviço
prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e,
quando for o caso, ao procedimento licitatório realizado; II – quanto à
receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades
gestoras,  inc lus ive referente a recursos ext raord inár ios” ;
CONSIDERANDO que, de acordo com o disposto no art. 73-B, também
introduzido na Lei de Responsabilidade Fiscal pela LC nº 131/2009, a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios com mais de
100.000 (cem mil) habitantes tiveram prazo de 1 (um) ano, os
Municípios que tenham entre 50.000 (cinquenta mil) e 100.000 (cem mil)
habitantes tiveram o prazo de 2 (dois) anos, e os Municípios com até
50.000 (cinquenta mil) habitantes tiveram o prazo de 4 (quatro) anos
para dar cumprimento ao prescrito no citado artigo 48, parágrafo único,
incisos II e III, da Lei de Responsabilidade Fiscal; CONSIDERANDO,
também, que, de acordo com o art. 6º, I, II e III da Lei nº 12.527/2011
(Lei de Acesso à Informação), “cabe aos órgãos e entidades do poder
público, observadas as normas e procedimentos específicos aplicáveis,
assegurar a: I - gestão transparente da informação, propiciando amplo
acesso a ela e sua divulgação; II - proteção da informação, garantindo-
se sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e III proteção da
informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de
acesso”; CONSIDERANDO, igualmente, o disposto no art. 7º da Lei nº
12.527/2011, segundo o qual “o acesso à informação de que trata esta
Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: I - orientação sobre
os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o
local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; (…)
IV informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; (…) VI -
informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização
de recursos públicos, licitação, contratos administrativos”, entre outros;
CONSIDERANDO que o art. 8º da Lei nº 12.527/2011 determina aos
órgãos e entidades públicas o dever de “promover, independentemente
de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de
suas competências, de informações de interesse coletivo ou geral por
eles produzidas ou custodiadas”, sendo obrigatória a divulgação em
sítios oficiais da rede mundial de computadores (internet) para os
municípios com população acima de 10.000 (dez mil) habitantes, e
impositiva para todos os municípios a divulgação, em tempo real, de
informações relativas à execução orçamentária e financeira, nos termos
previstos na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei nº 12.527/2011, art. 8º,
§ 4º); CONSIDERANDO que, nos termos do art. 32 da Lei nº
12.527/2011,  “const i tuem condutas  i l í c i tas  que ense jam
responsabilidade do agente público ou militar: I - recusar-se a fornecer
informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o
seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta,
incompleta ou imprecisa”; CONSIDERANDO que, não obstante o
esgotamento dos prazos previstos no art. 73-B da LC nº 101/2000,
constata-se que Consórcio Público para Desenvolvimento da Região do
Agreste Meridional de Pernambuco CODEAM, no que se refere ao
Município da Pedra/PE, não vem cumprindo integralmente a Lei de
Acesso à Informação e não possui Portal da Transparência adequado à
normativa legal, conforme certidão de constatação, de 08.09.2020,
exarada pelo Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça
com atuação no Patrimônio Público e Terceiro Setor – CAOP-PPTS,
deste Ministério Público de Pernambuco; CONSIDERANDO que, mais
do que mera formalidade, a disponibilização, manutenção e atualização
efetiva de Portal da Transparência permitem e estimulam o
amadurecimento dos cidadãos quanto à fiscalização da coisa pública,
além de sinalizar observância de diplomas legais que densificam
princípios previstos na Constituição da República (art. 37);
CONSIDERANDO que, em virtude dos atuais avanços

tecnológicos, a disponibilização de informações à população por meio
da digital ização de documentos apresenta custos ínfimos à
municipalidade; CONSIDERANDO que os municípios que não
cumprirem as disposições do art. 48, parágrafo único, e art. 48-A da LC
101/2000, divulgando em site da internet informações em tempo real
sobre a execução orçamentária e financeira municipais, podem ficar, por
força de lei, impedidos de receber transferências voluntárias (arts. 23,
§3º, “I”; 25, § 3º; e 73-C, todos da LRF), o que, evidentemente, traria
enormes prejuízos às municipalidades e seus cidadãos, que na região
têm nas verbas federais transferidas por meio de convênios importante
fonte de receita; CONSIDERANDO que a existência de Portal da
Transparência que não esteja alinhado com as exigências legais
também poderá caracterizar ato de improbidade administrativa por parte
do gestor públ ico munic ipal  (ar t .  11 da Lei  nº 8.429/92);
CONSIDERANDO que a resistência do gestor público em atender aos
preceitos da Lei Complementar nº 101/2000 e da Lei nº 12.527/2011,
permanecendo inerte ou optando por sites vazios de conteúdo, mesmo
depois de cientificado pela recomendação do Ministério Público dessa
obrigação e da consequente violação do princípio constitucional da
publicidade, configura o elemento volitivo do dolo para fins de
caracterização do ato de improbidade administrativa; CONSIDERANDO,
por fim, a prerrogativa conferida ao Ministério Público para expedir
Recomendações, no exercício da defesa dos valores, interesses e
direitos da coletividade, visando à melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública, bem como ao respeito e aos interesses, direitos e
bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo para a adoção das
providências cabíveis; RESOLVE RECOMENDAR à Presidente do
Consórcio Público para Desenvolvimento da Região do Agreste
Meridional de Pernambuco CODEAM, LUCINEIDE ALMEIDA REINO,
que: * Sejam regularizadas as pendências encontradas no sítio
eletrônico http://www.consorciocodeam.pe.gov.br/transparencia.html , no
que se refere às informações relativas ao município da Pedra/PE, e
PROMOVA, no prazo de 30 (trinta) dias, as devidas correções,
atendendo os pontos mencionados na Certidão de Constatação
(checklist) do CAOPPPTS do MPPE anexa, em observância à Lei
Complementar nº 131/2009 e à Lei nº 12.527/2011, assegurando que no
site estejam inseridos e atualizados em tempo real os dados previstos
nos mencionados diplomas legais e no Decreto nº 7.185/2010 (art. 7º). A
presente recomendação dá ciência e constitui em mora o destinatário
quanto às providências solicitadas, podendo a omissão na adoção das
medidas recomendadas implicar o manejo de todas as medidas
administrativas e ações judiciais cabíveis contra os que se mantiverem
inertes. Ainda, requisite-se à mencionada Presidente do CODEAM,
desde logo, que informe a esta Promotoria de Justiça, em até 10 (dez)
dias úteis, as providências tomadas, apresentando cronograma
detalhado para o total atendimento à presente Recomendação. Dê-se
conhecimento do inteiro teor desta Recomendação ao Prefeito Municipal
da Pedra/PE, a fim de que envide todos os esforços para prestar as
informações solicitadas pelo consórcio CODEAM, em tempo hábil, no
intuito de publicizar todos os dados exigidos pela legislação de regência
já citada. Por fim, oficie-se à Secretaria-Geral e ao CAOP-PPTS,
respectivamente, para publicação e conhecimento desta recomendação.
Registre-se e cumpra-se. Pedra/PE, 25 de fevereiro de 2021. RAUL
LINS BASTOS SALES Promotor de Justiça

RAUL LINS BASTOS SALES
Promotor de Justiça de Pedra
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REFERÊNCIA: Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
determinações do Governo do Estado de Pernambuco relativas ao
distanciamento social, vedação de aglomerações e cumprimento das
normas sanitárias previstas em decreto, protocolo setorial e no plano de
convivência das atividades econômicas, notadamente diante da
restrição de atividades não essenciais em locais e horários
especificados, proibição de eventos e a suspensão das aulas presencias
nas escolas públicas municipais. O MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio do (a) Promotor (a) de Justiça
que subscreve a presente Recomendação, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal; art.
25, IV, alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea
"a", da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;
CONSIDERANDO o disposto no caput do artigo 127 da Constituição
Federal, segundo o qual o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, incumbindo-lhe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis; CONSIDERANDO que, em 30.1.2020, a Organização
Mundial da Saúde (OMS) declarou que o surto da doença causada pelo
Coronavírus (COVID-19) constitui Emergência de Saúde Pública de
Importância Internacional (ESPII); CONSIDERANDO que o Ministério da
Saúde, em 03.02.2020, através da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos
termos do Decreto nº 7.616/2011, declarou “emergência em saúde
pública de importância nacional”, em decorrência da infecção humana
pelo coronavírus, considerando que a situação atual demanda o
emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de
riscos, danos e agravos à saúde pública; CONSIDERANDO que, em
11.03.2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou
pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento em que uma doença
se espalha por diversos continentes com transmissão sustentada entre
humanos, bem como a situação de calamidade pública imposta ao
Estado de Pernambuco com a chegada da pandemia da COVID-19, com
edição de vários atos normativos, em especial o Decreto nº 48.809, de
14 de março de 2020, que regulamenta, no Estado de Pernambuco,
medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do coronavírus,
conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;
CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;
CONSIDERANDO o conteúdo dos Decretos nºs 50.308 e 50.309, de 23
de fevereiro de 2021, do Governador do Estado de Pernambuco, o qual
estabelece, para os Municípios integrantes das Gerências Regionais de
Saúde (GERES) II, IV e IX, regras restritivas adicionais relativas às
medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus, e,
altera o Decreto nº 49.055, de 31 de maio de 2020, que sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, respectivamente; CONSIDERANDO que o Decreto nº
50.308 “estabelece regras complementares e mais restritivas do que
aquelas previstas no Decreto nº 49.055, de 31 de maio de 2020, para os
Municípios integrantes das Gerências Regionais de Saúde (GERES) II,
IV e IX”, notadamente a vedação do exercício de atividades econômicas
e sociais, no período compreendido entre 26 de fevereiro e 10 de março
de 2021, de segunda a sexta-feira, das 20 h até as 5 h do dia seguinte,
e aos sábados e domingos, das 17 h até as 5 h do dia seguinte, não se
aplicando as restrições às atividades indicadas no Anexo II do referido
decreto; CONSIDERANDO que o Decreto nº 50.309 suspende a
realização dos eventos corporativos, institucionais e sociais até o dia 10
de março de 2021, como também prorroga o início das atividades
pedagógicas, de forma presencial, do Ensino Fundamental e da
Educação Infantil das instituições de ensino públicas situadas no Estado
de Pernambuco, para o dia 15 de março de 2021, observados os

protocolos sanitários, os cronogramas de retorno às atividades, bem
como as demais determinações contidas em Portaria da Secretaria de
Educação e Esportes; CONSIDERANDO o Decreto 49.055, de 31 de
maio de 2020, do Estado de Pernambuco, o qual sistematiza as
medidas temporárias para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus,
segundo o qual permanecem suspensos eventos de qualquer natureza
com público, em todo o Estado de Pernambuco (art. 11), estando
liberadas apenas as atividades especificadas pela autoridade sanitária e
previstas em atos normativos dela emanados e do Plano de Convivência
das Atividades Econômicas com a Covid-19; CONSIDERANDO a
vigência de normas federais aplicáveis ao período de pandemia, entre
as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, a qual
“dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do coronavírus
responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria Interministerial 5, de 17 de
março de 2020, dos Ministérios da Saúde (MS) e da Justiça e
Segurança Pública, que considerou de observância compulsória as
medidas de enfrentamento da emergência de saúde pública previstas na
Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade penal para os que as
descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de 2020, do MS, que
declarou, “em todo o território nacional, o estado de transmissão
comunitária do coronavírus”;4 (d) Portaria 1.565, de 18 de junho de
2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e municipais
competência para decidir acerca da manutenção ou revogação de
medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e controle da
pandemia (nos termos do art. 3º, § 7º, da Lei 13.979/2020);
CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pelo
Covid-19”;6 (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”; CONSIDERANDO se tratar de fato público e notório
a contumaz aglomeração de pessoas no período noturno,
principalmente em decorrência das atividades de lazer, eventos
clandestinos e descumprimento de normas de biossegurança, em
detrimento das determinações das autoridades sanitárias, evidenciando
menosprezo à dor dos enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo
para a contenção da pandemia, enfim, à grave situação de saúde
pública enfrentada pela humanidade; CONSIDERANDO o devastador
impacto humanitário provocado pela pandemia do Sars-CoV-2,
notadamente por não se contar, até o presente momento, com qualquer
alternativa terapêutica cientificamente comprovada e disponível para
prevenir ou tratar a doença causada pelo novo coronavírus;
CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde o ajuizamento de ações cíveis e a
expedição de recomendações aos infratores, inclusive órgãos públicos e
autoridades com atribuição sanitária ou não, bem como aos Promotores
de Justiça com atribuição criminal a apuração dos crimes correlatos;
CONSIDERANDO que os dados epidemiológicos comprovam o
recrudescimento do número de casos e mortes de pessoas infectadas
com a COVID-19, inclusive com o aumento da ocupação dos leitos de
UTI na rede pública e privada, pelo que se mostra necessário garantir
que as medidas até então adotadas sejam capazes de reduzir a pressão
sobre o sistema de saúde, tensionado em razão do iminente
esgotamento dos leitos com pacientes graves; CONSIDERANDO o teor
da Recomendação PGJ nº 04/2020, que recomenda aos Promotores de
Justiça do Estado de Pernambuco, com atribuição na defesa da saúde e
criminal, a adoção de providências para que sejam cumpridas as
determinações do
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Governo do Estado de Pernambuco relativas ao distanciamento social,
vedação de aglomerações e cumprimento das normas sanitárias
previstas em decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das
atividades econômicas, notadamente diante da restrição de atividades
não essenciais em locais e horários especificados, proibição de eventos
e a suspensão das aulas presencias nas escolas públicas municipais;
CONSIDERANDO a prática, em tese, do delito do art. 268 do Código
Penal, que define como infração de medida sanitária preventiva,
“infringir determinação do poder público, destinada a impedir introdução
ou propagação de doença contagiosa”, com pena de detenção de um
mês a um ano e multa; RESOLVE: RECOMENDAR 1) Ao Exmo. (a) Sr.
(a) Prefeito (a), ao Secretário (a) de Saúde e a (o) Secretário (a) de
Educação do Município de Parnamirim, para que fiscalizem, no âmbito
das suas competências, o efetivo cumprimento das normas sanitárias
federal, estadual e municipal, notadamente as medidas de
distanciamento social já impostas e os Decretos nºs 50.308 e 50.309, de
23 de fevereiro de 2021, adotando, especificamente, as seguintes
providências: a) Diligenciem para que seja coibido no âmbito do
Município de Parnamirim, o exercício de atividades econômicas e
sociais, no período compreendido entre 26 de fevereiro e 10 de março
de 2021, de segunda a sexta-feira, das 20 h até as 5 h do dia seguinte,
e aos sábados e domingos, das 17 h até as 5 h do dia seguinte, não se
aplicando as restrições às atividades indicadas no Anexo II do referido
decreto; b) Diligenciem para que seja coibido no âmbito do Município de
Parnamirim-PE, a realização dos eventos corporativos, institucionais e
sociais até o dia 10 de março de 2021; c) Se abstenham de iniciar as
atividades pedagógicas, de forma presencial, do Ensino Fundamental e
da Educação Infantil das instituições de ensino públicas situadas no
Município de Parnamirim-PE até o dia 14 de março de 2021, observados
os protocolos sanitários, os cronogramas de retorno às atividades, bem
como as demais determinações contidas em Portaria da Secretaria de
Educação e Esportes; d) Destinem parte dos recursos recebidos para o
enfrentamento à COVID-19 em ações de educação em saúde, visando
coibir as aglomerações de pessoas e o descumprimento das normas
sanitárias e de biossegurança, sugerindo: d.1) A divulgação nas mídias
(facebook, instagram, rádios, tvs, etc.) sobre a necessidade de
cumprimento das normas sanitárias restritivas, visto a gravidade do
momento pandêmico; d.2) A realização de rondas educativas com a
emissão de avisos sonoros emitidos por dispositivos instalados nas
viaturas da polícia civil e/ou militar, guarda municipal, vigilância sanitária
ou através de qualquer outro meio utilizado para essa finalidade, nos
locais onde estejam ocorrendo as transgressões ou que sejam mais
frequentes; e) Autuem os proprietários dos estabelecimentos que
infrinjam as restrições impostas pelos Decretos nºs 50.308 e 50.309,
adotando as providências administrativas cabíveis e encaminhando
cópia dos autos de infração a esta Promotoria de Justiça. 2) Aos
proprietários dos estabelecimentos e público em geral, cujas atividades
e ações estejam restringidas pelos Decretos nºs 50.308 e 50.309, o
seguinte: a) Que sigam rigorosamente as normas sanitárias federal,
estadual e municipal, notadamente as medidas de distanciamento social
já impostas e os Decretos nºs 50.308 e 50.309, de 23 de fevereiro de
2021 que impõem medidas restritivas à atividade econômica e sociais,
além das orientações de biossegurança, com a finalidade de evitar a
propagação da COVID-19. 3) Às polícias civil e militar, o seguinte: a)
Que adotem as providências legais cabíveis para aqueles que insistirem
em descumprir as normas sanitárias sobre restrição às atividades
econômicas, aglomeração de pessoas e distanciamento social,
apurando o crime de medida sanitária preventiva destinada a impedir a
introdução ou propagação de doença contagiosa (art. 268 do Código
Penal).; REMETA-SE cópia desta Recomendação: a) A (o) Exmo. (a) Sr.
(a) Prefeito (a), ao Secretário (a) de Saúde e a (o) Secretário (a) de
Educação do Município de Parnamirim-PE, para conhecimento e
cumprimento; b) Ao CDL, para conhecimento e orientação dos seus
filiados/associados; c) Às rádios locais para conhecimento e divulgação;
d) Ao Delegado de Polícia e ao Comandante do 8ºBPM de Parnamirim-
PE, para conhecimento e cumprimento; e) Ao Conselho Superior do

Ministério Público, para conhecimento; f) Aos Centros de Apoio
Operacional às Promotorias da Saúde, Criminal e Educação do MPPE,
para conhecimento e registro; g) À Secretaria-Geral do Ministério
Público para a devida publicação no Diário Eletrônico do MPPE; h) Ao
Conselho Municipal de Saúde e à Câmara Municipal, para ciência do
conteúdo da presente recomendação. Parnamirim/PE, 26 de fevereiro
de 2021. ADNA LEONOR DEÓ VASCONCELOS Promotora de Justiça

ADNA LEONOR DEO VASCONCELOS
Promotor de Justiça de Parnamirim

RECOMENDAÇÃO 03/2021 - 4PJDC

REFERÊNCIA: Intensificação no acompanhamento e fiscalização das
determinações do Governo do Estado de Pernambuco relativas ao
distanciamento social, vedação de aglomerações e cumprimento das
normas sanitárias previstas em decreto, protocolo setorial e no plano de
convivência das atividades econômicas, notadamente diante da
restrição de atividades não essenciais em locais e horários
especificados, proibição de eventos e a suspensão das aulas presencias
nas escolas públicas municipais.

CONSIDERANDO a atual situação de contágio do novo coronavírus,
nesta região, com acentuada disseminação e consequente ocupação
total dos leitos de UTI e de enfermarias, destinados a pacientes com a
COVID-19, conforme dados epidemiológicos fornecidos pela Secretaria
Estadual de Saúde;

CONSIDERANDO tratar-se de fato público e notório a contumaz
aglomeração de pessoas no período noturno, principalmente em
decorrência das atividades de lazer, eventos clandestinos e
descumprimento de normas de biossegurança, em detrimento das
determinações das autoridades sanitárias, evidenciando menosprezo à
dor dos enfermos, às vidas ceifadas, ao esforço coletivo para a
contenção da pandemia, enfim, à grave situação de saúde pública
enfrentada pela humanidade;

CONSIDERANDO o devastador impacto humanitário provocado pela
pandemia do Sars-CoV-2, notadamente por não se contar, até o
presente momento, com qualquer alternativa terapêutica cientificamente
comprovada e disponível para tratar a COVID-19, e o processo de
vacinação a respeito ainda se encontrar em fase inicial;

CONSIDERANDO o conteúdo dos Decretos Estaduais nº50.308/2021 e
nº50.309/2021, que alteram o Decreto Estadual nº49.055/2020 e
estabelecem, para os Municípios integrantes das Gerências Regionais
de Saúde (GERES) II, IV e IX, regras restritivas adicionais relativas às
medidas temporárias para enfrentamento ao novo coronavírus;

CONSIDERANDO que o Decreto nº50.308/2021 prescreve a vedação
do exercício de atividades econômicas e sociais, no período
compreendido entre 26 de fevereiro e 10 de março de 2021, de segunda
a sexta-feira, das 20h até às 05h do dia seguinte, e aos sábados e
domingos, das 17h até as 05h do dia seguinte, não se aplicando as
restrições às atividades indicadas no Anexo II do referido decreto;

CONSIDERANDO que o Decreto nº 50.309/2021 suspende a realização
dos eventos corporativos, institucionais e sociais até o dia 10 de março
de 2021, como também prorroga o início das atividades pedagógicas, de
forma presencial, do Ensino Fundamental e da Educação Infantil das
instituições públicas de ensino, situadas no Estado de Pernambuco,
para o dia 15 de março de 2021, observados os protocolos sanitários, os
cronogramas de retorno às atividades, bem como as demais
determinações contidas em Portaria da Secretaria de Educação e
Esportes;
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CONSIDERANDO que, segundo o Decreto Estadual n°49.055/2020, o
qual sistematiza as medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, permanecem suspensos eventos de qualquer
natureza com público, em todo o Estado de Pernambuco (art.11),
estando liberadas apenas as atividades especificadas pela autoridade
sanitária e previstas em atos normativos dela emanados e do Plano de
Convivência das Atividades Econômicas com a Covid-19;

CONSIDERANDO o teor da Recomendação PGJ nº 04/2020, que
recomenda aos Promotores de Justiça do Estado de Pernambuco, com
atribuição na defesa da saúde e criminal, a adoção de providências para
que sejam cumpridas as determinações do Governo do Estado de
Pernambuco relativas ao distanciamento social, vedação de
aglomerações e cumprimento das normas sanitárias previstas em
decreto, protocolo setorial e no plano de convivência das atividades
econômicas, notadamente diante da restrição de atividades não
essenciais em locais e horários especificados, proibição de eventos e a
suspensão das aulas presencias nas escolas públicas municipais;

CONSIDERANDO que compete aos Promotores de Justiça com
atribuição na defesa da saúde tratar de questões que tenham
repercussão sanitária, sem prejuízo da ação de outros órgãos de
execução como, por exemplo, as Promotorias Criminais;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público incumbe, nos termos dos
arts.127, caput, e 129, inc.III, da Constituição Federal, c/c as
disposições da Lei nº8.625/1993 e da LC estadual nº12/1994, entre
outras normas, a defesa dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, difusos e coletivos, o signatário RECOMENDA:
I- à Prefeita e ao Secretário de Saúde locais que, no âmbito de suas
competências, pelos órgãos dotados de poder de polícia, fiscalizem o
efetivo cumprimento das normas sanitárias federais, estaduais e
municipais, notadamente as medidas de distanciamento social já
impostas e as adicionais previstas nos Decretos nº50.308/2021 e
nº50.309/2021, adotando, especificamente, as seguintes providências:
1) diligenciem para que seja coibido neste Município: a) o exercício de
atividades econômicas e sociais, no período compreendido entre 26 de
fevereiro e 10 de março de 2021, de segunda a sexta-feira, das 20h até
as 05h do dia seguinte, e aos sábados e domingos, das 17h até as 05h
do dia seguinte, não se aplicando as restrições às atividades indicadas
no Anexo II do Decreto antes referido; e b) a realização de eventos
corporativos, institucionais e sociais até o dia 10 de março de 2021;

2) abstenham-se de autorizar/iniciar as atividades pedagógicas, de
forma presencial, do Ensino Fundamental e da Educação Infantil, nas
instituições públicas de ensino, situadas neste Município, até o dia 14 de
março de 2021; e

3) promovam: a) a divulgação nas mídias (facebook, instagram, rádios,
TVs etc.) sobre a necessidade de cumprimento das normas sanitárias
restritivas, visto a gravidade do momento pandêmico; e b) a realização
de rondas educativas com a emissão de avisos sonoros emitidos por
dispositivos instalados nas viaturas da polícia civil e/ou militar (mediante
convênio ou outro instrumento próprio), guarda municipal, vigilância
sanitária ou através de qualquer outro meio utilizado para essa
finalidade, nos locais onde estejam ocorrendo as transgressões ou que
sejam mais frequentes; c) a autuação dos proprietários dos
estabelecimentos que infrinjam as restrições impostas pelos Decretos
nº50.308/2021 e nº50.309/2021, adotando as medidas administrativas
cabíveis e encaminhando cópia dos autos de infração a esta Promotoria
de Justiça;

II) aos proprietários dos estabelecimentos e público em geral, cujas
atividades e ações estejam restringidas pelos Decretos nº50.308/2021 e
nº50.309/2021, o seguinte: sigam

rigorosamente as normas sanitárias federais, estaduais e municipais,
notadamente as medidas de distanciamento social já impostas, e as
previstas nos sobreditos Decretos;e

III) às Polícias Militar e Civil, que adotem as providências legais cabíveis
contra aqueles que insistirem em descumprir as normas sanitárias sobre
restrição às atividades econômicas, aglomeração de pessoas e
distanciamento social, reprimindo e apurando o crime de medida
sanitária preventiva destinada a impedir a introdução ou propagação de
doença contagiosa (art.268 do Código Penal).

Finalmente, determina-se ao apoio desta Promotoria de Justiça:
Expedição de ofícios à Prefeita e ao Secretário de Saúde locais, dando-
lhes conhecimento da presente Recomendação e requisitando
informação a respeito da disposição em cumpri-la, no prazo de 10 dias.
Encaminhe a presente Recomendação aos CAOPs de Saúde e
Criminal, ao CSMP/PE e ao Conselho Municipal de Saúde local, para
conhecimento, bem como à Secretaria-Geral do Ministério Público,
visando à publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público,
bem como ao 4º BPM e à Delegacia Regional de Polícia.

Caruaru, 26 de fevereiro de 2021.

GEOVANY DE SÁ LEITE
PROMOTOR DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE BREJO DA MADRE DE DEUS Procedimento nº
01409.000.103/2021 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01409.000.103/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante
em exercício pleno na Promotoria de Justiça da Comarca de Brejo da
Madre de Deus, no uso das atribuições outorgadas pelos artigos 129,
inciso III, da Constituição Federal e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de
24.07.1985, nos termos da Resolução RES-CSMP nº 003 /2019, e
ainda:

CONSIDERANDO denúncia recebida nesta Promotoria de Justiça dando
conta da extrapolação do percentual de limite de gasto com pessoal por
parte do ex-Prefeito Hilário Paulo da Silva ao final de seu mandato;

CONSIDERANDO a documentação anexada a este procedimento,
dando conta da extrapolação do limite de gasto com pessoal por parte
do ex-gestor municipal Hilário Paulo da Silva em relação ao exercício
financeiro de 2020;

CONSIDERANDO a existência de demonstrativos fiscais de gasto com
pessoal trazidos a esta Promotoria de Justiça dando conta da
extrapolação do referido gasto em 79,88% ao final do mandato do Sr.
Hilário Paulo da Silva;

CONSIDERANDO o aumento progressivo de gasto com pessoal durante
todo o ano de 2020, ainda que em se tratando de ano eleitoral e em
desobediência ao que determina a Lei de Responsabilidade Fiscal;

CONSIDERANDO que a documentação constante do procedimento
contém supostas irregularidades que indicam a prática de atos de
improbidade administrativa;

CONSIDERANDO que é missão constitucional do Ministério Público a
promoção do Inquérito Civil e da Ação Civil Pública para a defesa do
Patrimônio Público e Social e de outros
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interesses difusos e coletivos (art. 129, inciso III, da CF);

 RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL com o fito de apurar as
irregularidades apontadas.

OBJETO: Apuração de Denúncias acerca da não realização de
transição entre gestões municipais de forma satisfatória;

INTERESSADOS:

Hilário Paulo da Silva (investigado)

Roberto Abraham Abrahamian Asfora (noticiante)

Prefeitura Municipal de Brejo da Madre de Deus

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Ainda, determina as diligências seguintes:

a) Notifique-se o Sr. Hilário Paulo da Silva para que se manifeste no
prazo de 10 (dez) dias acerca dos fatos e documentações que instruem
o referido procedimento.

Cumpra-se.

Brejo da Madre de Deus, 26 de fevereiro de 2021.

Antônio Rolemberg Feitosa Junior
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BREJO DA MADRE
DE DEUS/PE.

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil SIM nº 01409.000.133/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu representante
em exercício pleno na Promotoria de Justiça da Comarca de Brejo da
Madre de Deus, no uso das atribuições outorgadas pelos artigos 129,
inciso III, da Constituição Federal e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de
24.07.1985, nos termos da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, e ainda:

CONSIDERANDO denúncia recebida nesta Promotoria de Justiça dando
conta da extrapolação do percentual de limite de gasto com pessoal por
parte do ex-Prefeito Hilário Paulo da Silva ao final de seu mandato;

CONSIDERANDO a documentação anexada a este procedimento,
dando conta da extrapolação do limite de gasto com pessoal por parte
do ex-gestor municipal Hilário Paulo da Silva em relação ao exercício
financeiro de 2020;

CONSIDERANDO a existência de demonstrativos fiscais de gasto com
pessoal trazidos a esta Promotoria de Justiça dando conta da
extrapolação do referido gasto em 79,88% ao final do mandato do Sr.
Hilário Paulo da Silva;
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CONSIDERANDO o aumento progressivo de gasto com pessoal durante
todo o ano de 2020, ainda que em se tratando de ano eleitoral e em
desobediência ao que determina a Lei de Responsabilidade Fiscal;

CONSIDERANDO que a documentação constante do procedimento
contém supostas irregularidades que indicam a prática de atos de
improbidade administrativa;

CONSIDERANDO que é missão constitucional do Ministério Público a
promoção do Inquérito Civil e da Ação Civil Pública para a defesa do
Patrimônio Público e Social e de outros interesses difusos e coletivos
(art. 129, inciso III, da CF);

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL com o fito de apurar as
irregularidades apontadas.

OBJETO: Apuração de Denúncias acerca da não realização de
transição entre gestões municipais de forma satisfatória;

INTERESSADOS: Hilário Paulo da Silva (investigado)
Roberto Abraham Abrahamian Asfora (noticiante)
Prefeitura Municipal de Brejo da Madre de Deus

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Ainda, determina as diligências seguintes:

a)Notifique-se o Sr. Hilário Paulo da Silva para que se manifeste no
prazo de 10 (dez) dias acerca dos fatos e documentações que instruem
o referido procedimento.

Cumpra-se.

Brejo da Madre de Deus, 26 de fevereiro de 2021.

Antônio Rolemberg Feitosa Junior
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE POÇÃO Procedimento nº 01697.000.018/2021 — Notícia
de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
PREPARATÓRIO Procedimento Preparatório 01697.000.018/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Preparatório com o fim de investigar o presente:

OBJETO: denúncia AUDIVIA com informações extraída do portal
transparência do Município de Poção informando contrato de locação na
cidade em favor de JOSÉ LUCIO MONTEIRO JUNIOR, na R. Maria de
Andrade, n. 161, Centro; onde supostamente
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funcionaria cartório eleitoral, sendo que o Município é termo eleitoral de
Pesqueira.

INVESTIGADOS:  JOSÉ LUCIO MONTEIRO JUNIOR E PREFEITO
EMERSON VASCONCELOS

Por fim, os elementos apresentados até então ainda são insuficientes
para identificar todos os responsáveis e delimitar seu objeto, sendo
necessária uma melhor apuração por meio do presente procedimento
preparatório, conforme previsto nos artigos 7º e 17, ambos da
Resolução Resolução CSMP nº 003/2019, em vista do que
DETERMINO:

a) Notifique-se ao beneficiado do contrato de locação para informações.

b) oficie-se a prefeitura para explicações.

Cumpra-se.

Poção, 23 de fevereiro de 2021.

Themes Jaciara Mergulhao da Costa,
Promotora de Justiça

THEMES JACIARA MERGULHAO DA COSTA
Promotor de Justiça de Poção

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1º PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA Procedimento
nº 01867.000.160/2021 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Procedimento Administrativo de
acompanhamento de instituições 01867.000.160 /2021 OBJETO:
fiscalização e acompanhamento da aplicação de medidas protetivas na
unidade de acolhimento institucional PETRAPE, no Município de
Petro l ina-PE.  O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, por sua representante legal infrafirmada, no uso de
suas atribuições, com fulcro nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da
CF/88, na Lei nº 7.347/85, 25, na Lei nº 8.625/93, na L.C nº 12 /94, na
Resolução RES-CSMP nº 001/2019, no Decreto-Lei nº 41/66 e na Lei nº
8.069/90; CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 e a
legislação infraconstitucional atribuem ao MINISTÉRIO PÚBLICO a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, bem como o dever de zelar pelo
efetivo respeito aos interesses e direitos das crianças e dos
adolescentes, promovendo as medidas necessárias para sua garantia e
proteção; CONSIDERANDO que o art. 95 do Estatuto da Criança e do
Adolescente prevê que entidades de atendimento a crianças e
adolescentes devem ser fiscalizadas, entre outros, pelo Ministério
Público; CONSIDERANDO a necessidade desta Promotoria de Justiça
FISCALIZAR E ACOMPANHAR, de forma contínua, as políticas públicas
desempenhadas pelo Poder Público no tocante ao Acolhimento, em
consonância com o artigo 8º, II, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019;
C O N S I D E R A N D O  a  e x i s t ê n c i a  d o  I n q u é r i t o  C i v i l  n º
01867.000.189/2020, arquivado por não ser o instrumento jurídico mais
apropriado para a finalidade pretendida, tendo por objeto o
acompanhamento do acolhimento de crianças e adolescentes na
unidade Associação Amigos do Petrape, no Município de Petrolina,
notadamente diante da necessidade de melhorar suas estruturas, à luz
das resoluções do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do
Adolescente, especialmente da Resolução CNAS/CONANDA nº 1/2009;
CONSIDERANDO que o objeto deste procedimento é a fiscalização de
políticas públicas de execução continuada, a teor do art. 8º, inciso II, da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019, adequando-se, na Tabela de
Classe – Extrajudicial – do CNMP, à definição de Procedimento
Administrativo; RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO PARA ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS
PÚBLICAS, determinando: a) A instauração do presente Procedimento
Administrativo nesta

PORTARIA Nº nº 01867.000.160/2021 —
Recife, 23 de fevereiro de 2021

PJ, com os devidos registros no Sistema SIM; b) junte-se cópia da
presente portaria aos autos do IC nº 01867.000.189/2020; c) tendo-se
em conta a data da última fiscalização, em 27.09.2020, e a
determinação constante do art. 1º da Resolução do CNMP nº 71/2011
de fiscalização, no mínimo, semestral, agende-se nova fiscalização a se
realizar em 26.03.2021; d) observe a Secretaria desta Promotoria de
Justiça o prazo máximo de 01 (um) ano, prorrogável pelo mesmo prazo
e quantas vezes forem necessárias, para duração do presente
Procedimento, conforme previsto na Resolução RES-CSMP nº
003/2019, em seu artigo 11, devendo cientificar esta Promotoria de
Justiça da proximidade de seu término, para adoção das medidas
cabíveis. Publique-se a presente portaria do Diário Oficial. Dê-se ciência
da presente portaria ao CAOPIJ via e-mail. Petrolina, 23 de fevereiro de
2021. Tanusia Santana da Silva Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1º PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PETROLINA Procedimento
nº 01867.000.166/2021 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO Procedimento Administrativo de
acompanhamento de instituições 01867.000.166 /2021 OBJETO:
fiscalização e acompanhamento da aplicação de medidas protetivas na
unidade de acolhimento institucional Casa Laura, no Município de
Petro l ina-PE.  O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, por sua representante legal infrafirmada, no uso de
suas atribuições, com fulcro nos artigos 127, caput, 129, inciso III, da
CF/88, na Lei nº 7.347/85, 25, na Lei nº 8.625/93, na LC nº 12 /94, na
Resolução RES-CSMP nº 001/2019, no Decreto-Lei nº 41/66 e na Lei nº
8.069/90; CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 e a
legislação infraconstitucional atribuem ao MINISTÉRIO PÚBLICO a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses
sociais e individuais indisponíveis, bem como o dever de zelar pelo
efetivo respeito aos interesses e direitos das crianças e dos
adolescentes, promovendo as medidas necessárias para sua garantia e
proteção; CONSIDERANDO que o art. 95 do Estatuto da Criança e do
Adolescente prevê que entidades de atendimento a crianças e
adolescentes devem ser fiscalizadas, entre outros, pelo Ministério
Público; CONSIDERANDO a necessidade desta Promotoria de Justiça
FISCALIZAR E ACOMPANHAR, de forma contínua, as políticas públicas
desempenhadas pelo Poder Público no tocante ao Acolhimento, em
consonância com o artigo 8º, II, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019;
C O N S I D E R A N D O  a  e x i s t ê n c i a  d o  I n q u é r i t o  C i v i l  n º
01867.000.196/2020, arquivado por não ser o instrumento jurídico mais
apropriado para a finalidade pretendida, tendo por objeto o
acompanhamento do acolhimento de crianças na unidade Casa Anjo da
Guarda Município de Petrolina, notadamente diante da necessidade de
melhorar suas estruturas, à luz das resoluções do Conselho Nacional
dos Direitos da Criança e do Adolescente, especialmente da Resolução
CNAS /CONANDA nº 1/2009; CONSIDERANDO que o objeto deste
procedimento é a fiscalização de políticas públicas de execução
continuada, a teor do art. 8º, inciso II, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, adequando-se, na Tabela de Classe – Extrajudicial – do
CNMP, à definição de Procedimento Administrativo; RESOLVE instaurar
o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O  A D M I N I S T R A T I V O  P A R A
ACOMPANHAMENTO DE POLÍTICAS PÚBLICAS, determinando: a) A
instauração do presente Procedimento Administrativo nesta PJ, com os
devidos registros no Sistema SIM; b) junte-se cópia da presente portaria
aos autos do IC nº 01867.000.196/2020; c) tendo-se em conta a data da
última fiscalização, em 15.09.2020, e a determinação constante do art.
1º da Resolução do CNMP nº 71/2011 de fiscalização, no mínimo,
semestral, agende-se nova fiscalização a se realizar em 25.03.2021; d)
considerando-se a ausência de resposta da edilidade ao requisitório
ministerial, reiterem-se os Ofício nº 01867.000.196/2020-0007,
01867.000.196/2020- 0005 e 01867.000.196/2020-0006, informando
que, conforme consta na Lei Complementar nº 75/93, em seu art. 8º,
inciso III “a falta injustificada e o retardamento indevido do cumprimento
das
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requisições do Ministério Público implicarão a responsabilidade de quem
lhe der causa”; e) observe a Secretaria desta Promotoria de Justiça o
prazo máximo de 01 (um) ano, prorrogável pelo mesmo prazo e quantas
vezes forem necessárias, para duração do presente Procedimento,
conforme previsto na Resolução RES-CSMP nº 003/2019, em seu artigo
11, devendo cientificar esta Promotoria de Justiça da proximidade de
seu término, para adoção das medidas cabíveis. Publique-se a presente
portaria do Diário Oficial. Dê-se ciência da presente portaria ao CAOPIJ,
via e-mail. Petrolina, 24 de fevereiro de 2021. Tanusia Santana da Silva
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 30ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.687/2020 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL Inquérito Civil nº 02014.000.687/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998: CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº.
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
que regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis; CONSIDERANDO o disposto no
artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso, que estabelece que compete ao
Ministério Público instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a
proteção dos direitos e interesses difusos ou coletivos, individuais
indisponíveis e individuais homogêneos do idoso; CONSIDERANDO o
Procedimento Preparatório nº  02014.000.687/2020, em tramitação
nesta Promotoria de Justiça, no qual figura como vítima J. M. S., pessoa
idosa, residente no município do Recife/PE; CONSIDERANDO que o
prazo estabelecido no art. 32 da Resolução 003/2019 do CSMP para
conclusão do procedimento preparatório é de 90 (noventa) dias,
prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe
o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou
sua conversão em Inquérito Civil; CONSIDERANDO a necessidade de
dar continuidade às investigações e à coleta de informações para o
esclarecimento dos fatos em apuração e adoção de eventuais medidas
extrajudiciais para a solução dos problemas apontados na
representação, uma vez que permanece a necessidade de suposta
ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa; CONVERTE o presente
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em INQUÉRITO CIVIL, adotando
as seguintes providências: 1. Autue-se e registre-se no Sistema de
Informações do Ministério Público - SIM; 2. Dê-se ciência ao Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco – CSMP/PE, bem como à
Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco a
respeito das medidas adotadas através da presente Portaria; 3.
Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
SecretariaGeral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania,
para registro e estatística; Por fim, determino o que segue: 3.1. Aguarde-
se, em Secretaria, resposta da SDSJPDDH do Recife/PE, requisitada
por meio do Ofício nº 02014.000.687/2020-0007, cujo prazo encerra em
24/02/2021, segundo consulta realizada no Sistema de Informações do
Ministério Público - SIM. 3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.
3.3. Cumpra-se. Recife, 19 de fevereiro de 2021. Luciana Maciel Dantas
Figueiredo, Promotora

PORTARIA Nº nº 02014.000.687/2020 —
Recife, 19 de fevereiro de 2021

de Justiça. 30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 30ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.767/2020 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil nº 02014.000.767/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;

C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
02014.000.767/2020, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima V. G. R., pessoa idosa, residente no município
do Recife/PE; CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da
Resolução 003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento
preparatório é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única
vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o
ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou sua conversão em
Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;

CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
SecretariaGeral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania,
para registro e estatística; Por fim, determino o que segue:

3.1. Aguarde-se, em Secretaria, resposta da SDSJPDDH do
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Recife/PE, requisitada por meio do Ofício nº 02014.000.767/2020-0006.

3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.

3.3. Cumpra-se.

Recife, 18 de fevereiro de 2021.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça. 30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania
da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 30ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02015.000.114/2020 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL Inquérito Civil nº 02015.000.114/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998: CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº.
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
que regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis; CONSIDERANDO o disposto no
artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso, que estabelece que compete ao
Ministério Público instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a
proteção dos direitos e interesses difusos ou coletivos, individuais
indisponíveis e individuais homogêneos do idoso; CONSIDERANDO o
Procedimento Preparatório nº  02015.000.114/2020, em tramitação
nesta Promotoria de Justiça, no qual figura como vítima E. E. C., pessoa
idosa, residente no município do Recife/PE; CONSIDERANDO que o
prazo estabelecido no art. 32 da Resolução 003/2019 do CSMP para
conclusão do procedimento preparatório é de 90 (noventa) dias,
prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe
o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou
sua conversão em Inquérito Civil; CONSIDERANDO a necessidade de
dar continuidade às investigações e à coleta de informações para o
esclarecimento dos fatos em apuração e adoção de eventuais medidas
extrajudiciais para a solução dos problemas apontados na
representação, uma vez que permanece a necessidade de suposta
ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa; CONVERTE o presente
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em INQUÉRITO CIVIL, adotando
as seguintes providências: 1. Autue-se e registre-se no Sistema de
Informações do Ministério Público - SIM; 2. Dê-se ciência ao Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco – CSMP/PE, bem como à
Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco a
respeito das medidas adotadas através da presente Portaria; 3.
Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
SecretariaGeral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania,
para registro e estatística; Por fim, determino o que segue: 3.1. À Equipe
Técnica, para adoção das providências que entender adequadas ao
caso, podendo utilizar, caso entenda necessárias, das intervenções
necessárias para análise acerca das atuais condições da pessoa idosa,
opinando pela necessidade de continuidade do procedimento em
epígrafe, mediante adoção das providências cabíveis por esta
Promotoria e/ou pelos órgãos

PORTARIAS Nº nº 02015.000.114/2020
Recife, 19 de fevereiro de 2021

de proteção à pessoa idosa. 3.2. Com as respostas, voltem-me
conclusos. 3.3. Cumpra-se. Recife, 19 de fevereiro de 2021. Luciana
Maciel Dantas Figueiredo, Promotora de Justiça. 30º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 30ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.805/2020 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL Inquérito Civil nº 02014.000.805/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998: CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº.
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
que regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis; CONSIDERANDO o disposto no
artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso, que estabelece que compete ao
Ministério Público instaurar o inquérito civil e a ação civil pública para a
proteção dos direitos e interesses difusos ou coletivos, individuais
indisponíveis e individuais homogêneos do idoso; CONSIDERANDO o
Procedimento Preparatório nº  02014.000.805/2020, em tramitação
nesta Promotoria de Justiça, no qual figura como vítima a Sra. "S",
pessoa idosa, residente no município do Recife/PE; CONSIDERANDO
que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução 003/2019 do CSMP
para conclusão do procedimento preparatório é de 90 (noventa) dias,
prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma vez esgotado, impõe
o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou
sua conversão em Inquérito Civil; CONSIDERANDO a necessidade de
dar continuidade às investigações e à coleta de informações para o
esclarecimento dos fatos em apuração e adoção de eventuais medidas
extrajudiciais para a solução dos problemas apontados na
representação, uma vez que permanece a necessidade de suposta
ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa; CONVERTE o presente
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em INQUÉRITO CIVIL, adotando
as seguintes providências: 1. Autue-se e registre-se no Sistema de
Informações do Ministério Público - SIM; 2. Dê-se ciência ao Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco – CSMP/PE, bem como à
Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco a
respeito das medidas adotadas através da presente Portaria; 3.
Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
SecretariaGeral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania,
para registro e estatística; Por fim, determino o que segue: 3.1. Reitere-
se o Ofício nº  02014.000.805/2020-0007, requisitando resposta da
SDSJPDDH do Recife/PE no prazo de 30 (trinta) dias.  3.2. Com as
respostas, voltem-me conclusos. 3.3. Cumpra-se. Recife, 19 de fevereiro
de 2021. Luciana Maciel Dantas Figueiredo, Promotora de Justiça. 30º
Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 30ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.837/2020 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
EM INQUÉRITO CIVIL Inquérito Civil nº 02014.000.837/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da
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Pessoa Idosa, que esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos
artigos 1º e 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar nº 21/1998: CONSIDERANDO os termos da Resolução
RES CSMP nº. 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, que regulamenta o Inquérito e outros instrumentos
destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso; CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº
02014.000.837/2020, em tramitação nesta Promotoria de Justiça, no
qual figura como vítima E. M. S., pessoa idosa, residente no município
do Recife/PE; CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da
Resolução 003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento
preparatório é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única
vez, o qual, uma vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o
ajuizamento da respectiva Ação Civil Pública ou sua conversão em
Inquérito Civil; CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às
investigações e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos
em apuração e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a
solução dos problemas apontados na representação, uma vez que
permanece a necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da
pessoa idosa;  CONVERTE o  presente  PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO em INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes
providências: 1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do
Ministério Público - SIM; 2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco – CSMP/PE, bem como à
Corregedoria-Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco a
respeito das medidas adotadas através da presente Portaria; 3.
Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
SecretariaGeral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania,
para registro e estatística; Por fim, determino o que segue: 3.1. Oficie-se
à Secretaria de Desenvolvimento Social, Juventude, Políticas sobre
Drogas e Direitos Humanos do Recife/PE a fim de que adote
providências para garantir o acompanhamento da rede de Assistência
Social da Prefeitura da Cidade do Recife (CREAS Ana Vasconcelos),
em favor da pessoa idosa, encaminhando resposta no prazo de 30
(trinta) dias. 3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos. 3.3. Cumpra-
se. Recife, 19 de fevereiro de 2021. Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça. 30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania
da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA CÍVEL DE PALMARES Procedimento nº 02307.000.071/2020
— Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
PREPARATÓRIO Procedimento Preparatório 02307.000.071/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
legal, no uso das atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da
Constituição Federal, e art. 8o, § 1o, da Lei no 7.347, de 24.07.1985, e
ainda:

CONSIDERANDO notícia de fato, instaurada em 23 de janeiro de 2020,
a partir de cópias  parciais extraídas da NF 2019/153169, acerca da falta
de acesso (via pavimentada) à escola de  referência em ensino médio
fraternidade palmerense, localizada na quadra 05, quilombo 2,
Palmares;

PORTARIA Nº nº 02307.000.071/2020 — Notícia de Fato
Recife, 22 de julho de 2020

CONSIDERANDO estar esgotado o prazo previsto no art.3o da
Resolução RESCSMP no 003/2019 e a necessidade de novas
diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução RES-CSMP no 003/2019
estabelece no seu artigo 17 a  possibilidade de instauração de
procedimento preparatório para melhor delimitar o objeto e/ou identificar
os investigados;

RESOLVE:

 INSTAURAR o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em epígrafe.

NOMEAR a servidora Taciana Alves do Nascimento, portadora da
matrícula no 189.435-8, para secretariar os trabalhos, prestando o
compromisso legal.

DETERMINAR:

1. O arquivamento da notícia de fato no sistema Arquimedes e registro
do Procedimento Preparatório no Sistema SIM;

2. O arquivamento de cópia da presente portaria em pasta eletrônica e

3. Reiteração do ofício 019/2020 à Prefeitura

Cumpra-se.

Palmares, 22 de julho de 2020.

Carolina de Moura Cordeiro Pontes,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 1ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA CÍVEL DE PALMARES Procedimento nº 02307.000.062/2020
— Notícia de Fato

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
PREPARATÓRIO Procedimento Preparatório 02307.000.062/2020 O
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
legal, no uso das atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da
Constituição Federal, e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347, de 24.07.1985, e
ainda: CONSIDERANDO que se trata de Notícia de Fato instaurada a
partir de ficha de atendimento, datada de 03/12/2019, em que a Sra.
Ana Maria do Nascimento, informa que um “esgoto” acompanhado de
água potável desce da Rua H e infiltra na barreira em frente a casa de
número 153-B. CONSIDERANDO que expedido ofício ao Coordenador
da Defesa Civil Municipal, fls.04, esse  afirmou já ter feito uma
intervenção administrativa no local, fls.05, pendendo algumas questões.
CONSIDERANDO que Renovado o ofício, fls.07, para esclarecimento
das questões pendentes, informou que um morador da localidade
desviou o curso material do esgoto causador da infiltração, minimizando
o risco de deslizamento. CONSIDERANDO que às fls.13, consta
relatório da Defesa Civil, informando que o talude em  questão se
encontra instável: “vegetação com crescimento desenfreado, acúmulo
de lixo, falta de manutenção da rede de esgoto”; CONSIDERANDO
estar esgotado o prazo previsto no art.3º da Resolução RESCSMP
nº003/2019 e a necessidade de novas diligências; CONSIDERANDO
que a Resolução RES-CSMP nº 003/2019 estabelece no seu artigo 17 a
possibilidade de instauração de procedimento preparatório para melhor
delimitar o objeto e/ou identificar os investigados; RESOLVE:
INSTAURAR o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em epígrafe.
NOMEAR a servidora Taciana Alves do Nascimento, portadora da
matrícula nº 189.435-8, para secretariar os trabalhos, prestando o
compromisso legal. DETERMINAR: 1. O arquivamento da notícia de fato
no sistema no sistema

PORTARIA Nº nº 02307.000.062/2020 — Notícia de Fato
Recife, 18 de julho de 2020
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Arquimedes e registro do Procedimento Preparatório no Sistema SIM; 2.
O arquivamento de cópia da presente portaria em pasta eletrônica e  3.
Expedição de ofício à Secretaria de Obras e Infraestrutura,
encaminhando laudo de vistoria  das fls.10-14 e solicitando as
providências contidas nas conclusões do referido laudo. Cumpra-se.
Palmares, 18 de julho de 2020. Carolina de Moura Cordeiro Pontes,
Promotora de Justiça.

Ministério Público do Estado de Pernambuco
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa

AUTO Nº. 2016/2320381
DOCUMENTO Nº 7015061

TAXONOMIA: “PESSOA IDOSA - (11842)

PORTARIA Nº 001/2021 – 30ªPJDCC

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 16098-30, em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, no qual figura como vítima D. G.
A., pessoa idosa, residente no município do Recife/PE;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;

CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em

PORTARIA Nº PORTARIA Nº 001/2021 – 30ªPJDCC
Recife, 23 de fevereiro de 2021

INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Mantenha-se no Inquérito Civil, para fins de registro, a numeração
designada para o ora convertido Procedimento Preparatório;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania,
para registro e estatística;

4. Observe a Secretaria da Promotoria de Justiça o número máximo de
200 (duzentas) páginas por volume e/ou anexo.

5. Por fim, determino o que segue:

5.1. Oficie-se ao Hospital São Luiz (APAMI / Surubim), a fim de
requisitar, no prazo de 15 (quinze) dias, a apresentação da declaração
médica de óbito da pessoa idosa.

5.2. Anexe ao expediente cópia das informações de fls. 16/17, bem
como da certidão de fl. 20.

5.3. Com as respostas, voltem-me conclusos.

5.4. Cumpra-se.

      Recife,    23  de Fevereiro de 2021.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça
 30ª Promotoria de Justiça de Cidadania da Capital

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Zulene Santana de Lima Norberto
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Christiane Roberta Gomes de Farias Santos

CORREGEDOR-GERAL
Carlos Alberto Pereira Vitório

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Marco Aurélio Farias da Silva

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de
Menezes

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Paulo Augusto de Freitas Oliveira
(Presidente)
Carlos Alberto Pereira Vitório
Maria Lizandra Lira de Carvalho
Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Alexandre Augusto Bezerra
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho



RESOLUÇÃO PGJ Nº 05/2021 
 
 

ANEXO I 
FORMULÁRIO PARA AUXÍLIO SAÚDE 

 
 
 

_______________________________________________________________Matrícula nº:_____, 
_________________(cargo), lotado(a)_______________________________________(lotação), residente 
à_____________________________ (endereço completo), bairro:_______, cidade:______________, 
telefone:__________, celular:____________, vem respeitosamente requerer a Vossa Senhoria: 
 
(     ) Concessão do auxílio saúde 
 
(     ) Alteração de valores do plano de saúde 
 
(     ) Mudança de plano de saúde; 
 
(      ) Cancelamento do benefício; 
 
(     ) Reativação do benefício. 
 
(     ) Inclusão ou exclusão dos dependentes: 
DEPENDENTE(S) 
1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
 
TERMO DE CONCESSÃO DO AUXÍLIO SAÚDE 
 
I - Declaro que li a Resolução nº ____/2021, que regulamenta a concessão e  manutenção do benefício do 
auxílio saúde, o qual aceito sem qualquer ressalva ou restrição às condições estabelecidas. 
 
II - Declaro que não estou em fruição de licença ou afastamento sem remuneração, tampouco que percebo 
outras verbas de espécie semelhante. 
 
III - Comprometo-me a manter as informações atualizadas sobre o grupo familiar elencado neste documento 
e que me responsabilizo pela veracidade das informações prestadas neste termo de inserção. 
 
Recife, _____de _______________ de ______. 
 
Assinatura: _______________________________ 
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RESOLUÇÃO PGJ Nº 05/2021 
 
 

Documentação para fins de obtenção do benefício do auxílio saúde: 
 
I -titular: 
a) boleto quitado, recibo, nota fiscal ou declaração emitidas por entidade gestora do plano ou seguro de 
assistência à saúde, em nome do beneficiário, atestando sua vinculação, na condição de titular ou 
dependente, e referente à mensalidade do mês a partir do qual será solicitado o reembolso. 
Serão aceitos somente documentos emitidos em papel timbrado, contendo número de inscrição no CNPJ, 
discriminados, quando for o caso, os nomes dos dependentes e os valores pagos com cada um destes. 
 
II - cônjuge, companheiro ou companheira: 
a) cópia da cédula de identidade;  
b) cópia do CPF, caso não conste na cédula de identidade;  
c) cópia da certidão de casamento civil ou comprovação de união estável como entidade familiar. 
 
III - filhos, enteados ou menores tutelados ou sob guarda judicial: 
a) cópia da certidão de nascimento ou cédula de identidade;  
b) comprovante de matrícula em curso de ensino médio, técnico, superior ou de especialização, 
reconhecido pelo Ministério da Educação, se maior de 21 e menor de 24 anos;  
c) declaração de Imposto de Renda do beneficiário titular do auxílio onde conste como dependente, se 
maior de 21 e menor de 24 anos; 
d) cópia da decisão judicial que concedeu a guarda ou tutela, quando for o caso;  
e) para os enteados, deverá ser apresentado, ainda, comprovante ou declaração de residência em comum 
e cópia da certidão de casamento ou comprovação da união estável entre o pai ou a mãe e o beneficiário 
titular.  
 
IV - pai, mãe, padrasto e madrasta: 
a) cópia da cédula de identidade;  
b) cópia do CPF;  
c) declaração de Imposto de Renda do beneficiário titular do auxílio onde conste(m) como dependente(s);  
d) para o padrasto e a madrasta deverá, ainda, apresentar cópia da certidão de casamento ou comprovação 
da união estável do genitor. 
V - portadores de necessidades especiais: 
a) cópia da certidão de nascimento ou da cédula de identidade;  
b) laudo médico homologado pela perícia médica oficial do Estado de Pernambuco; 
c) comprovação ou declaração de que reside com o beneficiário titular;  
d) comprovação ou declaração de não ser dependente de outra pessoa além do beneficiário titular; 
e) declaração de tutela ou curatela, ou que constem como dependentes na declaração de Imposto de 
Renda do beneficiário titular do auxílio, ou ainda declaração do plano de saúde indicando a 
responsabilidade financeira do titular do benefício. 
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ANEXO II 
FORMULÁRIO DE MANUTENÇÃO DO AUXÍLIO SAÚDE 

 
 
 
 

_______________________________________________________________Matrícula nº:_____, 
_________________(cargo), lotado(a)_______________________________________(lotação), residente 
à_____________________________ (endereço completo), bairro:_______, cidade:______________, 
telefone:__________, celular:____________, vem respeitosamente requerer a Vossa Senhoria: 
 
(      )Manutenção do auxílio saúde. 
 
(      )Manutenção de dependentes para o auxílio saúde. 
 
DEPENDENTE(S) 
1. 
2. 
3. 
 
TERMO DE MANUTENÇÃO DO AUXÍLIO SAÚDE 
 
I -Declaro que li a Resolução nº ______/2021, que regulamenta da concessão e manutenção do benefício 
do auxílio saúde, o qual aceito sem qualquer ressalva ou restrição às condições estabelecidas. 
 
II -Declaro que não estou em fruição de licença ou afastamento sem remuneração, tampouco que percebo 
outras verbas de espécie semelhante. 
 
III -Comprometo-me a manter as informações atualizadas sobre o grupo familiar elencado neste documento 
e que me responsabilizo pela veracidade das informações prestadas neste termo de inserção. 
 
IV -Estou ciente que a não apresentação do formulário e da documentação comprobatória exigida, no prazo 
definido no artigo 12 da Resolução nº ______/2021, implicará no cancelamento automático do benefício e 
na devolução dos valores recebidos no período, mediante desconto em folha de pagamento. 
 
V - De igual forma, estou ciente que em caso de descumprimento dos prazos que acarrete o cancelamento 
do benefício, não haverá pagamento retroativo dos valores despendidos, bem como de que não será devido 
o benefício, relativamente aos pagamentos efetuados em períodos anteriores ao mês da protocolização do 
respectivo requerimento. 
 
Recife, _____de _______________ de ______. 
 
Assinatura: _______________________________ 
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RESOLUÇÃO PGJ Nº 05/2021 
 
 

ANEXO III 
TABELA POR FAIXA ETÁRIA 
(exclusiva para servidores) 

FAIXA ETÁRIA MENSALIDADE 

00 A 18 anos R$ 279,58 

19 a 23 anos R$ 349,47 

24 a 28 anos  R$ 436,82 

29 a 33 anos R$ 480,51 

34 a 38 anos R$ 504,53 

39 a 43 anos R$ 554,99 

44 a 48 anos R$ 693,72 

49 a 53 anos R$ 763,10 

54 a 58 anos R$ 953,89 

59 anos R$ 1.669,31  

 

 
ANEXO IV 

FAIXA DE REEMBOLSO POR REMUNERAÇÃO OU SUBSIDIO 
(excluídas as verbas indenizatórias) 

REMUNERAÇÃO/SUBSÍDIO REEMBOLSO MÁXIMO 

ATÉ 8.687,84 500,00 

DE 8.687,85 A 9.556,61 521,28 

DE 9.556,62 A 10.512,28 573,40 

DE 10.512,29 A 11.563,51 630,74 

DE 11.563,52 A 12.719,87 693,82 

 DE 12.719,88 A 13.991,86 763,20 

DE 13.991,87 A 15.391,04 839,52 

DE 15.391,05 A 16.930,15 923,47 

DE 16.930,16 A 18.623,18 1.015,81 

DE 18.623,19 A 20.485,49 1.117,40 

DE 20.485,50 A 22.534,04 1.229,14 

DE 22.534,05 A 24.787,45 1.352,05 

DE 24.787,46 A 27.266,19 1.487,25 

DE 27.266,20 A 30.404,41 1.635,98 

DE 30.404,42 A 32.004,64 1.824,27 

DE 32.004,65 A 33.689,10 1.920,10 

DE 33.689,11 A 35.462,21 2.021,35 

A PARTIR DE 35.462,22 2.127,74 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 493/2021 
 

ESCALA DE PRONTIDÃO DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA - POLO 4 – VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Amaraji, Chã de Alegria, Escada, Gloria do Goitá, Pombos, Primavera,  
Vitoria de Santo Antão, Chã Grande, Gravatá 

DATA DIA LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

01.03.2021 Segunda-feira 
Vitória de Sto. 

Antão 
Fernanda Henriques da Nóbrega 

02.03.2021 Terça-feira 
Vitória de Sto. 

Antão 
Epaminondas Ribeiro Tavares 

03.03.2021 
Quarta-feira Vitória de Sto. 

Antão 
Epaminondas Ribeiro Tavares 

04.03.2021 Quinta-feira Vitória de Sto. 
Antão 

Fernanda Henriques da Nóbrega 

05.03.2021 
Sexta-feira 

Vitória de Sto. 
Antão 

Fernanda Henriques da Nóbrega 

08.03.2021 
Segunda-feira 

Vitória de Sto. 
Antão 

Fernanda Henriques da Nóbrega 

09.03.2021 
Terça-feira 

Vitória de Sto. 
Antão 

Epaminondas Ribeiro Tavares 

10.03.2021 Quarta-feira Vitória de Sto. 
Antão 

Epaminondas Ribeiro Tavares 

11.03.2021 Quinta-feira Vitória de Sto. 
Antão 

Fernanda Henriques da Nóbrega 

12.03.2021 
Sexta-feira 

Vitória de Sto. 
Antão 

Epaminondas Ribeiro Tavares 

15.03.2021 
Segunda-feira 

Vitória de Sto. 
Antão 

Epaminondas Ribeiro Tavares 

16.03.2021 
Terça-feira 

Vitória de Sto. 
Antão 

Fernanda Henriques da Nóbrega 

17.03.2021 Quarta-feira Vitória de Sto. 
Antão 

Epaminondas Ribeiro Tavares 

18.03.2021 Quinta-feira Vitória de Sto. 
Antão 

Fernanda Henriques da Nóbrega 

19.03.2021 
Sexta-feira 

Vitória de Sto. 
Antão 

Fernanda Henriques da Nóbrega 

22.03.2021 
Segunda-feira 

Vitória de Sto. 
Antão 

Fernanda Henriques da Nóbrega 

23.03.2021 
Terça-feira 

Vitória de Sto. 
Antão 

Epaminondas Ribeiro Tavares 

24.03.2021 Quarta-feira Vitória de Sto. 
Antão 

Epaminondas Ribeiro Tavares 

25.03.2021 Quinta-feira Vitória de Sto. 
Antão 

Fernanda Henriques da Nóbrega 

26.03.2021 
Sexta-feira 

Vitória de Sto. 
Antão 

Fernanda Henriques da Nóbrega 

29.03.2021 
Segunda-feira 

Vitória de Sto. 
Antão 

Fernanda Henriques da Nóbrega 

30.03.2021 
Terça-feira 

Vitória de Sto. 
Antão 

Epaminondas Ribeiro Tavares 

31.03.2021 Quarta-feira Vitória de Sto. 
Antão 

Epaminondas Ribeiro Tavares 
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